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Figura 4 – Espécie de maior ocorrência no campus Paulo VI da UEMA, 
São Luís – MA: Mangifera indica L.

Figura 1 – Percentual de espécies amostradas no campus Paulo VI da 
UEMA, São Luís –  MA.
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A espécie Tabebuia sp., exibiu 105 indivíduos (12,96% do 
total amostrado) e ocupou a segunda posição na arborização do 
campus. Essa espécie faz parte da família Bignoniaceae, que é bem 
representada no país, abrangendo 394 espécies (GUIMARÃES 
et al., 2014). Lima Júnior (2015) e Falce et al. (2012), em suas 
pesquisas, a destacaram como umas das principais famílias 
quanto a abundância de indivíduos. 

Gmelina arbórea Roxb.exSm. (Gmelina) da família 
Verbenaceae também demostrou um resultado significativo 
com 54 árvores (6,66%). São conhecidas no Brasil 289 espécies 
(190 endêmicas) dessa família, muitas das quais possuem valor 
ornamental (SALIMENA et al., 2014). 

As espécies Adenanthera pavonina L. (Olho de Pavão) e 
Clitoria fairchildiana R. A. Howard (Sombreiro) apresentaram 
49 indivíduos correspondendo a 6,05%, cada. Resultados 
semelhantes foram encontrados em outros trabalhos que também 
analisaram a composição florística tanto em São Luís (MA) em 
uma área de vegetação secundária (LIMA JÚNIOR, 2015), 
como em outras localidades do estado e do país (SOARES et al. 
2010; FALCE et. al, 2012; NUNES et al., 2013; MARANHO et 
al., 2012).

A espécie Ficus benjamina L. (Ficus) foi representada por 
43 (5,31%) indivíduos. Segundo Matos; Queiroz (2009) esta 
espécie possui folhagem perene, verde e brilhante e por esses 
motivos é bem aceita pela população. Entretanto, tais autores 
explicam que a mesma não é recomendada para arborização, 
pois suas raízes aéreas podem causar danos às estruturas urbanas, 
como calçadas e tubulações, e também por ser geralmente atacada 
pelo inseto Trips (Liothrips adisi) e pelo fungo Phytophthora.

A espécie Anacardium occidentale L. (Cajueiro) 
representada por 47 indivíduos correspondeu a 5,8%. Essa 
espécie frutífera varia de 810 metros de altura na fase adulta e 
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sua copa pode chegar até 20 metros de diâmetro, o que pode 
explicar a preferência da população por essa árvore, pois além 
da oferta de seus frutos oferece também sombra. Entretanto por 
possuírem formato de copa, frutos grandes, sistema radicular 
superficial e pelo tamanho e troca das folhas, são consideradas 
inadequadas para o plantio em vias públicas, principalmente as 
que apresentam postes de redes de fiação elétrica e telefônica. 
(PARRY, 2012).

3.1.1 Origem das espécies

A área em estudo possui 31 espécies exóticas, 29 
nativas e ressalta-se que 4 espécies não foram identificadas, 
correspondendo à 48,44%, 45,31% e 6,25% do total amostrado, 
respectivamente (Figura 6). Dentre as espécies nativas 
destacam-se quanto à quantidade de indivíduos amostrados as 
espécies Clitoria fairchildiana R. A. Howard (Sombreiro), com 
49 indivíduos. Em seguida tem-se a Andira fraxinifolia Benth. 
(Angelim) e Pachira aquatica Aubl (Castanha do Maranhão), 
ambas com 10 indivíduos.

Figura 6 – Percentual por classificação quanto à origem dos indivíduos 
encontrados no campus Paulo VI da UEMA, São Luís – MA.
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Dentre as espécies exóticas, a que se sobressaiu quanto 
a quantidade de indivíduos foi a Mangifera indica L. (Mangueira). 
Em trabalhos similares também foram encontradas quantidades 
mais significativas de espécies exóticas em relação as espécies 
nativas. Na Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 
por exemplo, 60% das espécies identificadas eram exóticas 
(MACÊDO; LISBOA; CARVALHO, 2012). Almeida e Rondon 
Neto (2010), por sua vez, identificaram 64,7% e Maranho et al. 
(2012), identificaram 88,3%. 

Uma espécie exótica pode se tornar agressiva, crescer 
rapidamente e se transformar em invasora numa região. Esse 
tipo de espécie afeta diretamente a nativa, quando compete por 
recursos (alimentos, água e espaço) e indiretamente quando 
gera modificações no ecossistema, criando, dessa forma, um 
desequilíbrio ambiental (LEÃO et al., 2011). Segundo Matos e 
Queiroz (2009), no Brasil, existem árvores exóticas que estão se 
tornando um problema, como nim (Azadirachta indica A. Juss), 
acácia (Acacia mangium Willd.), todas as espécies de Eucalyptus, 
algaroba (Prosopis juliflora (Sw.) Dc.) e leucena (Leucaena 
leucocephala Lam.), todas presentes na área de estudo.

É pertinente ressaltar a existência de seis indivíduos 
da espécie Caesalpiniae chinata Lam. (Pau-Brasil), pertencente à 
família Fabaceae. A princípio, o principal valor do Pau-Brasil era 
a extração de uma substância colorante denominada brasileira, 
retirado da madeira e muito usada para tingir tecidos e fabricar 
tinta para escrever (MARTINS et al., 2011). Em 1961, após a 
sua quase extinção, esta espécie foi reconhecida oficialmente na 
história brasileira, quando o presidente Jânio Quadros aprovou 
um projeto declarando a espécie como árvore símbolo nacional; 
e, em 1978, por meio da Lei nº 6.607 o Pau-Brasil foi declarado 
como Árvore Nacional (BRASIL, 1978).

Apesar de pouco significativo em relação a outras 
espécies, é importante enfatizar a presença de quatro árvores 
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da espécie Tabebuia serratifolia (Vahl.) Nichols. (Ipê-amarelo). A 
mesma é considera árvore símbolo do Brasil, porém os projetos 
de lei, PL-2293/1974 e PL-882/1975, que a estabelecem como flor 
nacional, ainda não foram aprovados. Esta árvore pode alcançar 
até 25 metros de altura e tronco com até 100 cm de diâmetro, 
devido a sua beleza da florada é muito utilizada na arborização, 
principalmente de parques e praças (MARTINS et al., 2011).

Tecnicamente é aconselhado a implantação de espécies 
nativas da região trabalhada sob o ponto de vista ecológico 
adaptativo e funcional, principalmente para que se possa garantir 
relações ecológicas co-evolutivas e genéticas, de dispersão de 
propágulos (pólen e sementes) envolvendo fauna e flora dentro 
do ambiente urbano e também para conservação de material 
genético autóctone (PAIVA et al., 2010). Dessa forma, as espécies 
autóctones devem ter prioridade em projetos de arborização 
urbana, uma vez que a cidade arborizada com espécies 
características da sua região, torna o ambiente singular, com 
aspectos distintos de outras cidades, tornando-se mais atrativos. 

As árvores autóctones possuem grande potencial de 
utilização do ponto de vista de sustentabilidade ambiental, 
devido suas características de adaptabilidade ao meio e por 
promover a preservação da biodiversidade, essenciais no 
equilíbrio ambiental local (MARTINS et al., 2011). A Sociedade 
Brasileira de Arborização Urbana (2007) sugere que os novos 
projetos de arborização em cidades deem prioridade para a 
utilização de espécies nativas regionais de médio e grande porte, 
principalmente para as regiões de clima quente.

3.1.2 Porte

Em vista ao porte das árvores, constatou-se que a média 
das alturas das plantas observadas foi de aproximadamente 9,39 
metros; dessa forma, tem-se a predominância de árvores de grande 
porte. O indivíduo mais alto foi Mangifera indica L. (Mangueira) 
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com 27,12 metros de altura e o menor foi Clitoria fairchildiana R. 
A. Howard (Sombreiro) com 2,37 metros de altura. 

A quantidade elevada de indivíduos apresentando 
grande porte, acompanhado de uma baixa quantia das outras 
classes de altura, está relacionado às características das espécies 
utilizadas, à idade das árvores e aos tipos de podas. No campus 
Umuarama da Universidade Federal de Uberlândia, 63,52% 
das árvores são classificadas como de grande porte (FALEIRO; 
AMÂNCIO-PEREIRA, 2007). Moura e Santos (2009) também 
tiveram resultados similares ao analisar a arborização urbana de 
dois bairros em Várzea Grande – MT.

Quanto ao porte da copa, dentre os indivíduos 
encontrados, 68,89% foram classificados como grande (acima 
de 7m), 26,30% como médio (entre 3 a 7m) e 4,81% como 
pequeno (até 3m) (Figura 7). Faleiro e Amâncio-Pereira (2007) 
constataram que no campus Umuarama da Universidade Federal 
de Uberlândia também prevalecem árvores com copa grande 
(43,20%).

Figura 7 – Percentual por classificação do porte da copa dos indivíduos 
encontrados no campus Paulo VI da UEMA, São Luís – MA.
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Levando em consideração que a maioria das plantas 
estão situadas em áreas livres, estas se encontram em locais 
adequados. Conforme orientações técnicas, árvores de grande 
porte são recomendadas para áreas de visitação pública, como 
bosques, parques e áreas verdes abertas, não sendo apropriadas 
para a arborização de ruas e passarelas (FERNANDES, 2011).

As árvores de grande porte possuem inúmeras vantagens: 
proporcionam maiores sombreamentos, alteram o microclima, 
reduzem a temperatura, colaboram para adsorção dos poluentes 
atmosféricos, protegem o solo, contribuem no controle de 
enxurradas e até mesmo na conservação do asfalto (MATOS; 
QUEIROZ, 2009). Entretanto, para fazerem parte da arborização 
urbana, deve-se ter cuidados especiais, como considerar o local 
que podem ser plantadas e realizar podas adequadas, em casos de 
contato com edificações e redes de fiação elétrica.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A composição florística da região estudada é composta 
por 810 indivíduos representados por 64 espécies e distribuídas 
em 24 famílias, sendo que não foi possível a identificação de 4 
indivíduos. A família Fabaceae se sobressaiu quanto a quantidade 
de espécies e a quantidade de indivíduos, isso se deve ao fato da 
mesma ser bastante aceita pela população, sendo considerada a 
principal utilizada na arborização urbana brasileira. 

Entretanto, a espécie Mangifera indica L., pertencente 
à família Anacardiaceae, apresentou a maior quantidade de 
indivíduos. Foi observado a concentração destas árvores, 
superior às recomendações técnicas, o que demonstra a falta de 
acompanhamento de um profissional na escolha e implantação 
das espécies no campus São Luís.

Constatou-se que há o predomínio de espécies exóticas 
na área. Tendo em vista a ampla biodiversidade existente nas várias 
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regiões do Brasil e a função das universidades como espaço gerador 
e difusor de conhecimento, seria interessante que a arborização 
do campus universitário Paulo VI fosse implementada com 
espécies autóctones, obtendo-se um paisagismo de acordo com 
os princípios da conservação biológica e da educação ambiental.

Quanto à altura e tamanho da copa, a maioria dos 
indivíduos são considerados de grande porte. Considerando que 
boa parte estão localizados em áreas abertas e geram benefícios, 
como sombreamento, pode-se afirmar que estão posicionados em 
locais adequados. Porém não foi observado os cuidados especiais 
exigidos pelas mesmas, como podas que evitem o contato com 
fiação elétrica e edificações, em casos de proximidade.

Com base nos dados levantados, percebe-se que a 
arborização da área de estudo não foi planejada e é carente de 
acompanhamento técnico. Dessa forma, é necessária a adoção 
de um planejamento estratégico e a gestão continuada para a 
rearborização da mesma. Não basta apenas plantar árvores, é 
fundamental que as pessoas percebam a importância de se escolher 
corretamente a espécie a ser plantada e o manejo adequado para 
que se obtenha, de fato, a melhoria na qualidade de vida dos 
frequentadores daquele local e na preservação do meio ambiente.

A pesquisa realizada neste trabalho colaborou 
satisfatoriamente para o conhecimento da vegetação da região 
delimitada e também para uma pequena área do estado, no qual 
existem poucas pesquisas relacionadas ao assunto. O estudo 
permitiu conhecer a composição florística do campus São Luís 
da Universidade Estadual do Maranhão, fornecendo dados 
plausíveis para a elaboração de um plano de paisagismo.
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UM ESTUDO SOBRE A PERCEPÇÃO 
AMBIENTAL DO CORPO DOCENTE 

DO CAMPUS PAULO VI (UEMA)

Regina Célia de Castro PEREIRA
Alenice de Jesus Morais SILVA

RESUMO

O objetivo deste trabalho foi analisar a percepção ambiental 
dos docentes do Campus Paulo VI (UEMA). Adotaram-
se os procedimentos da pesquisa quantitativa e qualitativa 
como levantamento bibliográfico; aplicação de questionário 
e discussão dos resultados. Foram aplicados 57 questionários. 
Os resultados caracterizam o corpo docente e indicam aspectos 
da vivência dos investigados na área de estudo em função do 
tempo de serviço e do nível instrucional. Na memória coletiva 
são percebidas as transformações do campus e suas associações 
ao estado de conservação, referentes ao crescimento da área 
construída e redução de áreas verdes. Os problemas ambientais 
apontados foram o destino inadequado dos resíduos sólidos 
e a pouca arborização. Os docentes têm noção de seu papel 
na ocorrência e no controle dos problemas ambientais. As 
campanhas, capacitações e incentivos a projetos foram iniciativas 
indicadas ao enfretamento dos problemas e ao desenvolvimento 
de estratégia de educação ambiental. A pesquisa em percepção 
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ambiental favorece o conhecimento das atitudes e valores de uma 
coletividade, podendo ser aplicada para tomadas de decisões. No 
caso do Campus Paulo VI, as questões evidenciadas já vêm sendo 
discutidas e administradas na comunidade acadêmica e na gestão, 
todavia necessitam ser fortalecidas e aprofundadas. 

Palavras - chave: Professores. Universidades. Atitudes. Valores.

1 INTRODUÇÃO

A percepção é um conceito que apresenta diferentes 
noções conceituais relativas às abordagens teóricas elaboradas 
em ciências como a Antropologia, Psicologia, Biologia, Ecologia, 
Arquitetura e Urbanismo, entre outras, e em especial, pela 
ciência geográfica. Considerando as contribuições provenientes 
da Psicologia, o fenômeno perceptivo pode ser entendido como 
o processo resultante da ação do sujeito sobre os objetos através 
de encadeamentos nos quais os elementos estão ligados entre si. 
Ainda na perspectiva psicológica, este fenômeno ocorre tanto pela 
cognição e apreensão de informações fruto da experiência de vida, 
quanto pela natureza inata do indivíduo (OLIVEIRA, 1977).

Segundo Machado (1998, p. 2), a percepção ambiental 
constitui um processo mental relacionado com “interesse e 
necessidade. Estruturamos e organizamos nossa interface com 
a realidade e o mundo, selecionando as informações percebidas, 
armazenando-as e conferindo-lhes significado”.

A percepção do meio ambiente, por exemplo, é para 
muitos autores, um novo campo de investigação científica, que 
foi estruturada a partir de 1970, cujo interesse foi o estudo de 
como as pessoas percebem o seu redor, o seu meio, passando 
este, a ser vislumbrado por diversas ciências. Enquadra-se em 
um momento de desenvolvimento do conhecimento científico 
em que se buscavam caminhos metodológicos capazes de superar 
os paradigmas postos até à referida época.
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Embora haja diferentes abordagens, a maioria reconhece 
o papel das sensações e dos sentidos na formação da percepção. 
Assim, a sensação é o que possivelmente, possibilita as qualidades 
dos objetos e os efeitos internos, enquanto os sentidos constituem 
o sistema sensorial da audição, visão, olfativo e tato-cinestésico, 
entre os quais o mais importante para a percepção ambiental é a 
visão (OLIVEIRA; MACHADO, 2004).

Ainda sobre a percepção ambiental, Trigueiro (2003) a 
define como sendo uma tomada de consciência do ambiente pelo 
ser humano, o qual percebe e interage com o mesmo. Contudo, 
essa consciência torna-se mais ou menos evidente em função 
da capacidade, do entendimento, do nível de informação ou de 
inserção em tal meio, o que o levaria à compreensão individual 
ou coletiva de ser parte do mesmo, o que por sua vez, o levaria a 
ser um agente favorável à conservação das condições necessárias 
à vida. 

Dessa forma, o conhecimento da percepção ambiental 
do indivíduo acerca do espaço, enquanto agente e parte de um 
ecossistema, é o ponto de partida para mudanças de atitudes e 
de valores em relação à conservação. Essa transformação de 
consciência pode ser favorecida pelo processo educativo, uma 
vez que, está diretamente ligada à cidadania. Como bem expõe 
Demo (1988) “a educação é essencialmente política, pois político 
é o espaço de atuação do homem em que nos formamos e 
moldamos as características objetivas que nos cercam”.

Ligadas a esse contexto estão as Instituições de Ensino 
Superior (IES), que conforme Tauchen e Brandli (2006) “têm 
o papel de qualificar e conscientizar os cidadãos formadores de 
opinião de amanhã”. Seguindo esse mesmo posicionamento, 
Freitas e Ribeiro (2007) defendem que as instituições de ensino 
superior assumem vital importância na consolidação desse 
processo, por ser um espaço social capaz de formar consciências, 
não devendo ser apenas uma transmissora de conceitos, e sim um 
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meio para facilitar a compreensão das inter-relações das pessoas 
entre si e destas com o meio ambiente.

Nesse sentido é que a Universidade Estadual do 
Maranhão, impulsionada pela produção docente da IES na área 
ambiental e pelo atendimento à legislação ambiental maranhense, 
que estabeleceu em 20 de outubro de 2010, a Lei nº 9.279, 
instituindo a Política Estadual de Educação Ambiental e o Sistema 
Estadual de Educação Ambiental do Maranhão, regulamentados 
pelo decreto 28.549 de 31 de agosto de 2012, vem fortalecendo 
as ações já desenvolvidas por seus docentes na pesquisa, ensino e 
extensão, contemplando a área ambiental, ao mesmo tempo, que 
institucionaliza a gestão ambiental em seus campi. Dessa forma foi 
proposta essa pesquisa sobre a percepção ambiental dos docentes do 
Campus Paulo VI, nos anos de 2014 e 2015, visando à identificação de 
valores e atitudes ambientais relativas aos problemas presentes neste 
campus e seus desdobramentos, considerando que este universo é 
potencialmente capaz de identificar problemas ambientais do seu 
entorno e de refletir sobre a parcela de contribuição na ocorrência 
ou no controle dos problemas ambientais.

Com o conhecimento da percepção ambiental de uma 
coletividade a respeito do local onde está inserida, se possibilita 
a criação de mecanismos de proteção das áreas, de incentivo ao 
entendimento da cidadania e de seu fortalecimento, num ambiente 
que é de formação profissional, e que por natureza, enquanto 
instituições de ensino formais, são convidadas à adotarem 
iniciativas previstas em lei, como a implantação de um sistema de 
gestão ambiental e do desenvolvimento da educação ambiental 
nos currículos e nas demais atividades pilares das universidades.

2 PROCEDIMENTOS

Esta pesquisa seguiu os procedimentos de natureza 
exploratória sobre o assunto pouco explorado ou conhecido na 
área (GIL, 2002), em busca de um melhor entendimento sobre 
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a percepção ambiental em universidades, especificamente entre 
os docentes.

O método de pesquisa utilizado neste trabalho foi o 
qualitativo, escolhido por melhor adequar-se aos objetivos da 
investigação, pois de acordo com Minayo (2001), o método 
qualitativo responde a questões muito particulares. Ele preocupa-
se, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não 
pode ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o universo de 
significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o 
que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 
processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 
operacionalização de variáveis (MINAYO, 2001, p. 21-22).

Para alcance dos objetivos propostos, foram realizados os 
procedimentos da abordagem indireta, por meio do levantamento 
bibliográfico e elaboração do instrumento de levantamento de 
dados quantitativos e qualitativos (questionário), fundamentado 
em Marconi; Lakatos (2003). Foi necessária também a abordagem 
direta para o levantamento de dados cadastrais dos docentes, 
realizada nos departamentos e na Pró- Reitoria de Administração.

A seleção do material bibliográfico deu-se de acordo 
com conceitos centrais da pesquisa como a percepção ambiental, 
educação ambiental, desenvolvimento sustentável e educação 
ambiental em universidades.

Para definição da amostra da pesquisa adotaram-se os 
critérios estabelecidos por Minayo (2001, p. 43) que defende que 
na pesquisa qualitativa “não há critério numérico para garantir 
sua representatividade [...]. A amostragem boa é aquela que 
possibilita abranger a totalidade do problema investigado em suas 
múltiplas dimensões”. Assim foram aplicados 57 questionários 
entre os meses de março a novembro de 2015. No decorrer 
dessa etapa, foram enfrentadas dificuldades diante da falta de 
tempo dos docentes para participarem das entrevistas, sendo, 
portanto, efetivadas nos diferentes locais de desenvolvimento 
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das atividades docentes, como em sala de estudos, laboratórios, 
grupos de pesquisas e nos intervalos das aulas. À medida que se 
foi percebendo certa semelhança no conjunto das respostas deu-
se por encerrada a fase de levantamento de dados.

As vantagens de se utilizar o questionário é que o mesmo 
reúne diferentes aspectos como o fato de atingir o maior número 
de pessoas simultaneamente; abranger uma área geográfica mais 
ampla; obter respostas mais rápidas e mais precisas; havendo 
maior liberdade nas respostas. Em razão do anonimato do 
entrevistado há menos risco de distorção nas respostas, dentre 
outras (MARCONI; LAKATOS, 2003).

O tratamento dos dados ocorreu com a digitação das respostas 
dos questionários em planilhas do Excel, e posterior categorização das 
respostas. Para Minayo (2001) as categorias constituem

um conceito que abrange elementos ou aspectos 
com características comuns ou que se relacionam 
entre si. Essa palavra está ligada à ideia de classe 
ou série. As categorias são empregadas para se 
estabelecer classificações. Nesse sentido, trabalhar 
com elas significa agrupar elementos, ideias ou 
expressões em tomo de um conceito capaz de 
abranger tudo isso (MINAYO, 2001, p 70).

Nesse sentido, as respostas foram analisadas segundo 
suas semelhanças, a partir daí estabeleceram-se categorias de 
respostas visando a uma padronização e redução do número das 
mesmas, de modo a facilitar a análise e discussão dos dados sem, 
contudo, perder a essência.

A discussão dos resultados aconteceu então com a análise 
das categorias e suas inter-relações aos pressupostos teóricos do 
objeto investigado.
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3 RESULTADOS 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DA PESQUISA

A pesquisa foi realizada no Campus Paulo VI, 
Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), que se encontra 
localizado em São Luís, capital do estado do Maranhão (Figura 1). 
Atualmente a UEMA constitui-se em uma Instituição de Ensino 
Superior, responsável pela formação profissional em várias áreas 
do conhecimento.

Figura1 - Portão de entrada no Campus Paulo VI (UEMA).

                                                            Fonte: Própria pesquisa, 2015.

A UEMA originou-se como Federação das Escolas 
Superiores do Maranhão (FESM), instituída pela Lei 3.260 de 22 
de agosto de 1972, para coordenar e integrar os estabelecimentos 
isolados do sistema educacional superior do Maranhão. Em 30 
de dezembro de 1981, por meio da Lei nº 4.400, a FESM foi 
transformada na Universidade Estadual do Maranhão, que teve 
seu funcionamento autorizado pelo Decreto Federal nº 94.143 
de 25 de março de 1987, constituindo uma autarquia de regime 
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especial, pessoa jurídica de direito público, na modalidade 
multicampi. 

Em meados de 1987, a UEMA contava com 3 campi 
e sete unidades de ensino. Atualmente conta com a seguinte 
estrutura organizacional: Órgãos Deliberativos, Normativos, 
Executivos, Suplementares e Complementares (UEMA, 2014). 

O Campus Paulo VI tem uma área de 145,008 hectares 
e abriga a Reitoria, as Pró-Reitorias (de Administração, de 
Planejamento, de Graduação, de Pesquisa e Pós-graduação, de 
Extensão e Assuntos Estudantis), o Restaurante Universitário, a 
Biblioteca Central e os seguintes centros: Centro de Educação, 
Ciências Exatas e Naturais (CECEN), Centro de Ciências 
Agrárias (CCA), Centro de Ciências Tecnológicas (CCT), Centro 
de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) e demais instalações 
referentes às atividades basilares das universidades, ou seja, o 
ensino, a pesquisa e a extensão. No ano de 2014, possuía um 
corpo docente formado por 823 professores, sendo 244 destes 
doutores (30%), 204 especialistas (25%), 375 mestres (45%). 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DO CORPO DOCENTE DO 
CAMPUS PAULO VI (UEMA)

Nesta seção serão apresentados os resultados da 
investigação realizada junto aos docentes conforme as 
especificações apresentadas no item 2. Com a análise dos 
resultados foi possível estruturá-los em dois conjuntos de 
informações. As primeiras relativas à caracterização do corpo 
docente como idade, estado civil, escolaridade e tempo de serviço 
e, em seguida, informações relativas à percepção da população 
investigada sobre o Campus Paulo VI. 

Na amostra da pesquisa 63% dos docentes são do sexo 
masculino e 37% do sexo feminino. Na distribuição por faixa 
etária, destacaram-se com 39% aqueles que possuem idades 
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entre 47 a 59 anos, esse intervalo agrega professores com uma 
considerável experiência na docência; 27% se encontra a classe 
com idade entre 35 a 45 anos; os docentes mais jovens estão na 
faixa de 24 a 34 anos (18%). Docentes com idades igual ou maior 
que 61 anos, representam 14% e 3% não responderam (Tabela 1).

Tabela 1 - Distribuição dos docentes por faixa etária

Em relação ao estado civil dos pesquisados, observou-
se que 66% são casados e 26%solteiros. Posteriormente, seguem 
os que se declararam como divorciados, separados e viúvos 
contabilizando 6%, enquanto 2% não responderam.

Sobre o grau de escolaridade dos professores, 
identificou-se que 37% são doutores; 28% graduados; 19% são 
mestres; 9% especialistas e em menor quantidade (7%), possuem 
pós-doutorado (Figura 2).

Figura 2 – Escolaridade dos docentes.
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Quanto ao tempo de serviço na instituição, constatou-se 
que 47% têm entre 11 a 20 anos; 32% trabalham há 10 anos na 
instituição e nas últimas posições situam-se os educadores que 
possuem mais tempo de serviço, entre 21 a 30 anos (12%) e 31 a 
40 anos (9%) (Figura 3).

Figura 3 – Tempo de serviço dos docentes.

Diante dos dados sobre o tempo de serviço, observa-
se que uma significativa parcela dos docentes entrou na UEMA 
há um período igual ou menor que 20 anos, período em que a 
Universidade passou por um rápido processo de crescimento. 
Desse modo, considera-se que esses educadores estão 
testemunhando as transformações, logo são aptos a declarar suas 
percepções do ambiente de trabalho.

3.3 PERCEPÇÕES DO CORPO DOCENTE

3. 3.1 Memórias sobre o Campus Paulo VI (UEMA)

No que diz respeito à memória sobre as mudanças 
ocorridas nos últimos anos, foi feito o seguinte questionamento: 
“Como era este lugar no passado, há 10, 20, 30 anos?”. Constatou-
se inicialmente, grande ocorrência da declaração “não mudou”, 
seguida de respostas declarando haver mudanças e estas foram 
referentes à percepção de que “havia menos prédios e menos 
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servidores no campus”, de que o campus era mais arborizado, que 
a estrutura dos prédios era precária e com pouca acessibilidade. 
Alguns apontaram que o crescimento ou expansão da universidade 
ocorreu em todas as esferas, tanto estruturais, quanto educacionais. 
Outro aspecto relevante foi observado em uma das categorias, a 
qual os participantes da pesquisa observaram o crescimento da 
Universidade, com alterações ambientais, como na fala: “Sim, 
mudou, construção de mais prédios, desmatamento e lixo exposto” (33 anos, 
sexo masculino, professor da UEMA há 15 anos).

Declararam ainda, que o referido ambiente era mais 
arborizado. “Era bonita! Havia muitas árvores e se respirava ar puro, 
havia muitos coqueiros e mangueiras. Tinha um ambiente saudável” (64 
anos, sexo masculino, professor da UEMA há 34 anos). 

Identificou-se na busca das memórias dos docentes, o 
fato do Campus Paulo VI ter sido um ambiente rural. Há décadas 
atrás, havia bois e cavalos circulando no campus, haja vista que 
com áreas cobertas por pasto e vizinhança rural, alguns criadores 
de animais acabavam trazendo suas criações para se alimentar 
no campus. O quadro 1 demonstra o tratamento das respostas 
obtidas na questão sobre como era este lugar no passado.

Quadro 1 - Análise das respostas e elaboração das categorias para questão: 
como era este lugar no passado há 10, 20, 30 anos?
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3.3.2 Identificação dos problemas ambientais no Campus 
Paulo VI (UEMA)

Sobre a questão que buscava saber quais os três principais 
problemas ambientais no Campus Paulo VI, identificou-se que 
o “destino inadequado dos resíduos sólidos”, os “problemas com 
planejamento físico”, “pouca arborização” e “problemas com 
esgotamento sanitário” foram as categorias de respostas mais 
citadas pelos docentes. Observa-se que os problemas indicados 
estão relacionados às questões de gestão e ao crescimento 
ocorrido no campus.

Com menor representatividade foi indicado a 
“indiferença das pessoas pelas questões ambientais” que, segundo 
os docentes, contribui com a ocorrência dos problemas. Houve 
também a indicação da falta de coleta seletiva dos resíduos e a 
falta de manutenção das árvores.

Neste aspecto destaca-se que Assessoria de Gestão 
Ambiental (AGA) juntamente com a Prefeitura de Campus vem 
desenvolvendo projetos que visam à conservação paisagística do 
Campus Paulo VI. Um exemplo disso é o bosque, que foi construído 
próximo à prefeitura, onde, além de um ponto de encontro ao 
ar livre para estudantes e usuários da universidade, é um espaço 
de sensibilização à importância da preservação ambiental. Outra 
iniciativa tem sido o desenvolvimento de projetos de paisagismo 
dos prédios, elaborados pela prefeitura de campus e executado pela 
mesma ou por estudantes e professores dos prédios específicos.

Um dos problemas verificados com menor ocorrência, 
porém relevante, diz respeito ao abandono de animais próximo 
ao hospital veterinário e nos prédios dos centros, os quais se 
encontram doentes, possibilitando a proliferação de doenças, 
gerando uma situação de incômodo aos usuários do campus.

O desperdício de água e de energia também foram 
indicados pelos questionados, sendo citada a pouca sensibilização 
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das pessoas sobre o desperdício quando utilizam os bebedouros ou 
o banheiro. Outro ponto a ser observado, é o destino inadequado 
dos resíduos laboratoriais, que muitas vezes, não havendo uma 
destinação adequada são descartados junto aos demais resíduos 
sólidos (Quadro 2).

No tocante aos resíduos laboratoriais e sua destinação, já 
existem empresas contratadas para coleta de resíduos hospitalar, 
bem como, notifica-se que projetos de extensão estão sendo 
desenvolvidos visando o gerenciamento destes, tendo em vista 
que anualmente a UEMA adquire um grande volume de produtos 
químicos para serem utilizados nas atividades laboratoriais.

Quadro 2 - Análise das respostas e elaboração das categorias para a questão: 
Quais os três principais problemas ambientais no Campus Paulo VI?

3.3.3 Percepção dos docentes sobre a ocorrência e controle 
dos problemas ambientais no Campus Paulo VI (UEMA)

No item anterior verificou-se que o corpo docente 
reconhece a existência de problemas ambientais presentes no 
campus. Baseados nessa constatação procurou-se identificar qual 
seria o posicionamento individual dos questionados em relação à 
ocorrência ou controle destes problemas, ou seja, até que ponto 
os docentes se incluem como agentes que contribuem para a 
ocorrência ou não dos problemas por eles citados.
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Com a finalidade de identificar os referidos 
posicionamentos no que se refere à contribuição pessoal para 
incidência dos problemas ambientais, formulou-se a seguinte 
questão: você, de alguma forma, contribui para a ocorrência de 
alguns destes problemas? Como?

As respostas obtidas foram agrupadas em sete categorias, 
cujas mais significativas e com maior número de citações foram 
apenas três, aqui apresentadas: “não contribuí de forma alguma”; 
“contribuí em partes”, pois alegam adotar no cotidiano algumas 
medidas sustentáveis, entretanto, consideram que a utilização de 
descartáveis e geração de resíduos são fatores que contribuem 
para a maximização dos problemas ambientais. Têm-se também 
aqueles que se identificam como colaboradores dos problemas, 
por não apresentarem uma postura participativa nas ações 
desenvolvidas pela IES relativas à questão ambiental. E por 
último, houve aqueles que, por utilizarem em suas atividades 
diversos materiais provenientes de laboratórios e gerarem 
resíduos, declararam colaborar, por se encontrarem inseridos 
num sistema que é causador de problemas (Quadro 3).

Quadro  3 - Análise das respostas e elaboração das categorias para a 
questão: você, de alguma forma, contribui para a ocorrência de alguns 
destes problemas? Como?
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Em outra perspectiva, direcionou-se a seguinte pergunta: 
você, de alguma forma, colabora para o controle de alguns destes 
problemas? Como? Nessa questão obtivemos como retorno, 
respostas que foram agrupadas em sete categorias, sendo três 
mais recorrentes. A primeira identificou aqueles que declararam 
adotarem uma atitude sustentável, conforme a resposta a seguir: 
“Sim, tenho o hábito de desligar os equipamentos, computadores, 
lâmpadas, ar condicionado quando saio dos ambientes ou quando não 
há necessidade de sua utilização” (sexo feminino, professora da 
UEMA há 12 anos). E também os que colaboram com uma 
postura participativa, reivindicando melhorias diante dos setores 
e órgãos responsáveis. “Sim. Enviando cartas para empresas ou setores 
responsáveis para recolhimento de produtos para serem reciclados” (45 
anos, sexo masculino, professor da UEMA há 8 anos).

Foram significativos os que declararam não colaborar. 
Havendo ainda com menor ocorrência respostas que apontavam 
para uma colaboração indireta. A análise da questão encontra-se 
representada no quadro 4.

Quadro 4 - Análise das respostas e elaboração das categorias para a 
questão: você, de alguma forma, colabora para o controle de alguns destes 
problemas? Como?

3.3.4  Percepção dos docentes sobre o papel das universidades 
e o Campus Paulo VI (UEMA) no enfretamento dos 
problemas ambientais

Buscando conhecer o papel das universidades diante 
dos problemas, na sensibilização e na preservação ambiental, 
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perguntou-se aos docentes como as universidades e o Campus 
Paulo VI (UEMA) poderiam contribuir para sensibilizar a 
sociedade no enfrentamento dos problemas ambientais?

As respostas obtidas foram agrupadas em sete categorias, 
entre as quais se destacaram: campanhas, capacitação para a 
comunidade universitária, incentivo a projetos e promoção de 
políticas sociais (Quadro 5).

Quadro 5 - Análise das respostas e elaboração das categorias para a 
questão: como as universidades e o Campus Paulo VI (UEMA) poderiam 
contribuir para sensibilizar a sociedade no enfrentamento dos problemas 
ambientais?

4 DISCUSSÃO

Os resultados apresentados são frutos da vivência dos 
investigados na área de estudo, em torno de anos que estendem-
se até quatro décadas, bem como do nível instrucional do corpo 
docente do campus, formado por graduados, com pós-gradução 
entre os níveis de especialização ao pós-doutorado. Tais variáveis 
são favoráveis à construção do fenômeno perceptivo.

O estudo permitiu a caracterização do campus e da 
população investigada. No tocante à memória coletiva, observa-
se que as transformações pelas quais vem passando o Campus 
Paulo VI são identificadas e associadas ao estado de conservação 
do mesmo, uma vez que as transformações percebidas referem-
se ao crescimento da área construída e redução de áreas 
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verdes. De igual forma, os problemas ambientais apontados 
estão relacionados a este crescimento, como no caso da pouca 
arborização, mas, sobretudo, ao destino inadequado dos resíduos 
sólidos. Nesse caso ressalta-se que tal problema, abrange todas 
as estâncias universitárias, da gestão superior, com incentivo e 
investimentos à coleta seletiva até aos usuários, na manutenção 
da limpeza dos ambientes. Contudo, ocorre no campus a coleta 
regular dos resíduos e desenvolvimento de projetos de incentivo 
a reciclagem e redução dos mesmos.

Em relação às questões que buscaram conhecer a percepção 
sobre a contribuição de cada um na ocorrência dos problemas e na 
colaboração ao controle dos mesmos, observa-se como o estudo da 
percepção ambiental é capaz de demonstrar as atitudes e valores de 
uma coletividade. São significativas as respostas que demonstram que 
os docentes têm noção da participação na ocorrência de problemas. 
Quando se está inserido em um sistema de produção e consumo, 
o nível instrucional leva a um entendimento da complexidade 
social. Contudo, surpreende o elevado número de respostas que 
afirmativamente declararam não contribuir à ocorrência dos 
problemas, um aspecto a se refletir e aprofundar.

No tocante ao papel que as universidades e a gestão do 
campus devem ter sobre os problemas ambientais, observa-se 
que as respostas indicando campanhas, capacitação e incentivos 
a projetos, são uma constante na UEMA, uma vez que, 
constituem estratégias de alcance a uma grande coletividade, 
o que corrobora ao conhecimento das atitudes e dos valores; 
critérios fundamentais ao enfretamento dos problemas e ao 
desenvolvimento de estratégia de educação ambiental. Essas 
inciativas são praticadas por docentes de diferentes áreas e têm 
construído um caminho de formação e gestão na área ambiental.

Atualmente a Assessoria de Gestão Ambiental (AGA), que 
tem como meta “desenvolver um Sistema de Gestão Ambiental 
(SGA) envolvendo todos os seguimentos da universidade na 
resolução de problemas socioambientais da IES” (AGA, 2015), 
constitui-se como a concretização desta caminhada.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As etapas realizadas nesta pesquisa permitiram elencar alguns 
aspectos sobre a percepção ambiental à qual tem crescido a cada dia. 
Essa difusão de estudos vem subsidiando estratégias voltadas para a 
preservação ambiental e sustentabilidade no ensino superior.

A despeito do público-alvo, conclui-se que a amostra é 
composta por professores que trabalham no Centro de Educação, 
Ciências Exatas e Naturais, possuem idade entre 47 a 59 anos, cujo 
maior percentual é do sexo masculino, a maioria casados, que possuem 
doutorado e estão atuando na instituição entre 11 a 20 anos.

Quanto à caracterização da percepção, atitudes e valores 
dos pesquisados em relação ao local onde desempenham suas 
funções docentes, identificou-se que a percepção de cada pessoa 
neste caso, proporcionou o resgate de diferentes lembranças, 
revelando as modificações e transformações físicas e ambientais 
que ocorreram no local. 

Essa etapa permitiu também conhecer como os docentes 
comportam-se diante de situações que evidenciem os 
problemas ambientais no ambiente coletivo. Observou-
se que a maioria dos pesquisados não se incluem como 
agentes causadores dos problemas, contudo, alegam adotar, 
no cotidiano, uma postura sustentável, contribuindo para 
minimizar o agravamento dos problemas ambientais. 

A pesquisa em percepção ambiental favorece o 
conhecimento das atitudes e valores de uma coletividade, 
podendo ser aplicada para tomadas de decisão. No caso do 
Campus Paulo VI, foram evidenciadas questões que já vêm 
sendo discutidas e administradas na comunidade acadêmica e na 
gestão, todavia poderão ser aprofundadas com as considerações 
apresentadas neste trabalho.
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RESUMO

A problemática ambiental, tão discutida nesse novo século, 
foi por anos esquecida. Entretanto, atualmente, no ambiente 
organizacional passou a operar com uma crescente atenção às 
questões que transcendem os aspectos econômicos das empresas, 
envolvendo também, preocupações sociais e ambientais. Além 
disso, a preocupação com as questões ambientais passou a se 
incluir nos currículos de diversas instituições de ensino. Nesse 
contexto, as graduações em Administração devem responder 
não somente às necessidades do mercado de trabalho, mas 
também preparar um profissional consciente para modificar a 
forma de ação dentro das empresas, usando os conhecimentos 
adquiridos na universidade e criando estratégias ambientalmente 
responsáveis. Este estudo tem por objetivo principal: analisar 
as influências causadas pela disciplina de Gestão Ambiental 
e Desenvolvimento Sustentável (Gestão Socioambiental e 
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Sustentabilidade) na visão dos alunos e egressos do curso de 
Administração da Universidade Estadual do Maranhão – Campus 
Paulo VI em São Luís. Os resultados indicaram que a discussão 
ambiental ainda é um processo repleto de desafios e anseios dos 
sujeitos envolvidos, mas que está iniciando as demandas para 
uma conscientização e formação, de profissionais e cidadãos, nas 
temáticas socioambientais.

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável. Gestão 
socioambiental. Educação ambiental.

1 INTRODUÇÃO

As questões ambientais foram por anos esquecidas ou 
tratadas de forma isolada, em relação aos fatores culturais, sociais, 
econômicos, políticos, entre outros. Entretanto, nos últimos 
anos, a preocupação com a problemática ambiental passou a ser 
incluídas nos currículos dos cursos de graduação de diversas 
instituições de ensino.

O mesmo ocorreu no ambiente organizacional, que 
passou a operar com uma crescente atenção às questões que 
transcendem os aspectos econômicos das empresas, envolvendo 
também, preocupações sociais e ambientais. A sociedade sofre 
os impactos causados pela degradação ambiental, o que atinge 
diretamente sua atuação de mercado, e o papel do consumidor.

Em 2013, a UM Global Compact e a consultoria 
Accenture realizaram a pesquisa CEO Study on Sustainability 
2013, em 103 países, onde mais de 1000 executivos de 27 setores 
da economia foram entrevistados. O resultado mostrou que para 
93% destes líderes, a sustentabilidade representava a chave para 
o sucesso empresarial. Entretanto, 67% deles acreditam que falta 
uma abordagem de gestão mais realista onde se possa alcançar 
um maior conhecimento no assunto, por isso talvez algumas 
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empresas ainda estão tímidas em relação às práticas sustentáveis 
(HAYWARD et al., 2013).

Neste contexto, os cursos de Graduação em 
Administração devem responder não somente às necessidades 
do mercado de trabalho, mas também preparar um profissional 
familiarizado com essas mudanças comportamentais, dentro 
de um contexto maior de responsabilidade ambiental e de 
desenvolvimento sustentável.

Nesse contexto, este estudo, tem por objetivo principal 
analisar as influências causadas pela disciplina de Gestão Ambiental 
e Desenvolvimento Sustentável (Gestão Socioambiental e 
Sustentabilidade) na visão dos alunos e egressos do curso de 
Administração da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), 
em São Luís, e como objetivos específicos, 1) identificar o perfil 
dos alunos e egressos do curso; 2) medir o grau de conhecimento 
dos alunos e egressos sobre o tema da sustentabilidade; 3) estimar 
o interesse dos alunos e egressos na questão da sustentabilidade; 
4) discutir a presença da abordagem da questão ambiental no 
curso; 5) relatar o pensamento dos alunos e egressos quanto a 
importância da disciplina para a atuação no mercado de trabalho 
e 6) demonstrar a vontade dos alunos e egressos quanto a questão 
de trabalhar ou se especializar na área sustentável.

2 EDUCAÇÃO SOCIOAMBIENTAL

Em 1968, no Reino Unido, ocorreu a instalação do 
Conselho de Educação Ambiental. Logo depois em 1972, na 
Conferência de Estocolmo, a Educação Ambiental (EA) surge 
como elemento crítico no combate à crise ambiental, uma 
proposta internacional emergente. Percebe-se a necessidade de 
despertar a consciência dos homens para uma utilização mais 
racional dos recursos do universo (ANDRADE, 2008).
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Respondendo às recomendações de Estocolmo, em 
1975, na cidade de Belgrado, foram enunciadas orientações e 
princípios para um programa de Educação Ambiental, onde 
se instituiu que a EA deveria ser: contínua, multidisciplinar, e 
integrada às diferenças regionais (ANDRADE, 2008).

Com a necessidade do despertar da consciência humana 
em prol da sustentabilidade, Ramos (1996, p. 3) afirma que “desde 
a década de 70, a educação ambiental tem sido tratada como uma 
tábua de salvação para os problemas ambientais produzidos pela 
sociedade industrial moderna”.

A Conferência de Tbilisi, na Geórgia, foi a primeira 
Conferência sobre Educação Ambiental e é considerada o 
evento responsável pela evolução da EA no planeta. Nela 
foram definidos os objetivos, características, recomendações 
e estratégias pertinentes ao plano nacional e internacional da 
Educação Ambiental (SOUZA, 2003).

Em 1987, ocorreu o Congresso de Educação e Formação 
de Moscou, reafirmando os princípios expostos em Tbilisi, que 
“partiu do princípio de que os objetivos da educação ambiental 
não podem ser definidos sem ter em conta a realidade social, 
econômica e ecológica da sociedade, assim como os objetivos de 
desenvolvimento econômico previsto” (RAMOS, 1996, p. 23).

A Conferência Internacional sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento realizada no Rio de Janeiro, em junho de 1992, 
enfatizou o desenvolvimento sustentável e trouxe três grandes 
aspectos da ação da Educação Ambiental em escala mundial: 
a reorientação da EA para o desenvolvimento sustentável, o 
aumento da consciência popular e o fomento à capacitação, 
presentes no Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 
Sustentáveis e Responsabilidade Global (ARAÚJO, 2010).

Enquanto isso, aqui no Brasil, na década de 1990, no 
intuito de promover a Educação Ambiental nos diversos níveis 
de ensino, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
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consolidaram a discussão em torno da inclusão da EA nos 
diversos níveis de ensino (BRASIL, 1997).

Outro passo importante foi a promulgação da Lei 
n. 9.795, de 27 abril de 1999 (BRASIL, 1999) que instituiu a 
Política Nacional de Educação Ambiental no Brasil (PNEA). 
Essa lei determina que a EA deva possuir caráter interdisciplinar 
em todos os níveis e modalidades de ensino, a fim de constituir 
pessoas com conhecimentos, valores e habilidade, capazes de 
gerenciar o meio ambiente de forma sustentável.

Outro fato de grande importância para a Educação Ambiental 
foi a Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2005-
2014), proclamada pelas Nações Unidas (BRASIL, 2007).

A inserção nas universidades foi possível graças à 
Conferência dos Reitores da Europa, em 1994, cujo objetivo 
era discutir e recomendar as ações a serem adotadas pelas 
universidades rumo ao desenvolvimento sustentável. Na ocasião, 
foi escrita a Carta Copernicus, com dez princípios relacionados ao 
desenvolvimento sustentável a serem adotados pelas Instituições 
de Ensino Superior (IES) (SILVA; CORRÊA, 2012).

Ainda sob esse pensamento, as Instituições de Ensino 
Superior assumem dois papéis em relação ao desenvolvimento 
sustentável: (i) o papel educacional, contribuir para educar 
ambientalmente a sociedade, formando profissionais e 
pesquisadores, que, de maneira interdisciplinar, são conscientizados 
a adotarem práticas sustentáveis em sua carreira, e (ii) o papel 
gerencial, que trata de inserir o Sistema de Gestão Ambiental 
(SGA), educando a própria instituição para ela incorporar a 
questão ambiental no seu cotidiano dando exemplos práticos de 
gestão sustentável para a sociedade (LARA, 2012, p. 1648).

O desenvolvimento sustentável vê as IES como um 
agente capaz de orientar para o rumo da sustentabilidade, 
formando tomadores de decisão e cidadãos mais capacitados 
e cheios de conhecimento para a construção de um futuro de 
sustentabilidade (TINOCO; KRAEMER, 2004).
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Lacerda et al. (2014, p. 31) completam que “dessa 
forma, as IES, enquanto organizações devem pensar como estão 
formando alunos para ingressar no mercado, fazendo com que os 
mesmos atuem de forma sustentável”.

É obrigação das IES contribuir para o desenvolvimento de 
pensamento crítico, em busca de respostas e soluções que possam 
contribuir para o fim da degradação ambiental (BILERT, 2014).

Em 2006, o Ministério da Educação e Ministério 
do Meio Ambiente elaboraram a pesquisa Mapeamento da 
Educação Ambiental em Instituições Brasileiras de Educação 
Superior: elementos para políticas públicas, a fim de encontrar 
as estratégias para consolidação da EA na esfera da educação 
superior (BRASIL, 2007).

Os problemas ambientais geraram a busca através da gestão 
e dos administradores, posturas que possibilitassem a minimização 
dos impactos provocados pelas atividades da organização. Assim, o 
meio ambiente ingressa na ciência administrativa como importante 
área do conhecimento (LACERDA et al., 2014).

De acordo com Marujo et al. (2010) a responsabilidade 
ambiental no curso de Administração se torna importante, pois os 
gestores precisam ter consciência para modificar a forma de ação 
dentro das empresas, usando os conhecimentos adquiridos na 
universidade, e criando estratégias ambientalmente responsáveis.

Ribeiro; Miranda (2011) declaram que as Diretrizes 
Curriculares Nacionais  do Curso  de  Graduação  em 
Administração, Resolução nº 4, de 13 de julho de 2005 (BRASIL, 
2005), não explicitam conteúdos obrigatórios às questões 
ambientais, porém em seu inciso IV do Artigo 5º, propõe “estudos 
opcionais de caráter transversal e interdisciplinar”. Logo, as 
questões ambientais podem estar de forma implícita, mas no fim, 
sua inserção fica a cargo da consciência do responsável pelo curso.
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3 PROCEDIMENTOS 

De acordo com Quivy; Campenhoudt (2005) construiu-se 
um modelo de análise para a pesquisa em suas dimensões, componente 
e variáveis identificadas em cada autor do quadro teórico (Quadro 1).

Quadro 1 – Modelo de análise da pesquisa.

Fonte: Elaboração própria.
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3.1 TIPO DE PESQUISA

Considerando-se o critério de classificação de pesquisa 
proposto por Vergara (2008), pode-se classificar a pesquisa por duas 
vertentes: quanto aos fins e quanto aos meios. Quanto aos fins a 
pesquisa é exploratória e descritiva. Quanto aos meios a pesquisa 
é classificada como de campo, bibliográfica e de estudo de caso.

3.2 UNIVERSO E AMOSTRA

Segundo Vergara (2008), a pesquisa trata-se de uma 
amostragem não probabilística, não podendo, assim, ser 
conhecido o grau de variância, nem o erro amostral.

O universo da pesquisa foi composto por uma seleção 
de quatro sujeitos do curso de Administração: egressos; alunos 
que já cursaram a disciplina, porém ainda não finalizaram o 
curso; alunos que estavam nesse período cursando a disciplina e 
não trabalham ou estagiam; e alunos que estavam nesse período 
cursando a disciplina e trabalham ou estagiam.

Dessa forma, a amostra da pesquisa totalizou 92 respondentes, 
divididos entre as quatro categorias e suas peculiaridades.

3.3 TÉCNICAS DE COLETA

As técnicas para coleta dos dados dependem dos objetivos 
a serem alcançados, segundo (Vergara, 2008). O atual trabalho 
foi feito através de pesquisa de campo, por meio de questionário 
aplicado com alunos e egressos do curso de Administração 
dos turnos vespertino e noturno, da Universidade Estadual do 
Maranhão – Campus Paulo VI em São Luís.

Utilizou-se para a coleta de dados um questionário 
composto por vinte e duas perguntas, sendo uma aberta e 
vinte e uma fechadas, com o objetivo de analisar as influências 



227

causadas pela disciplina de Gestão Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável (Gestão Socioambiental e Sustentabilidade), na visão 
dos alunos e egressos do curso de Administração.

O questionário foi aplicado entre os dias 16 de outubro 
a 10 de novembro de 2015, de maneira individual, através de 
uma abordagem direta em sala de aula ou por meio da ferramenta 
Google Docs, sendo seu link enviado por e-mail ou através de redes 
sociais, sempre após apresentação e explicação dos objetivos do 
estudo ao qual ele serviria. Aos participantes, foi informado que 
suas identidades seriam mantidas em sigilo (MACHADO, 2015).

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

A seguir serão apresentadas as dimensões: características dos 
alunos, admissão, ocupação e aptidão. Em seguida, de forma singular 
e comparativa, as dimensões relacionadas ao tema, comparando as 
categorias em estudo a respeito das informações levantadas.

4.1 QUANTO ÀS CARACTERÍSTICAS DOS ALUNOS E 
EGRESSOS DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO

a) Sexo: de acordo com os dados levantados (Tabela 
1), dos 92 entrevistados, metade era homem (50%) e a outra, 
mulheres (50%).

Tabela 1 – Sexo dos alunos e egressos entrevistados.

Fonte: Elaboração própria.

Cor ou etnia: dos 92 entrevistados, os grupos mais 
expressivos são brancos (54,35%) e pardos/mulatos (38,04%). 
Entre as demais cores e etnias, nota-se uma quantidade de 
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entrevistados expressivamente menor, onde 5,43% se consideram 
negros, e apenas 1,09% indígenas ou de origem indígena, e a mesma 
porcentagem para amarelos (de origem oriental) (Tabela 2).

Tabela 2 – Cor e etnia dos alunos e egressos entrevistados.

Fonte: Elaboração própria.

c) Faixa etária: os dados levantados apontam que o grupo 
mais expressivo é de pessoas com faixa etária entre 18 e 25 anos 
(81,52%). Em segundo lugar, porém, de maneira mais tímida 
aparece a faixa etária entre 26 e 35 anos (15,22%). As demais 
correspondem apenas 1,09% cada (Tabela 3).

Tabela 3 – Faixa etária dos alunos e egressos entrevistados.

Fonte: Elaboração própria.

d) Tipo de escola que cursou o Ensino Médio (EM): 
na análise dos questionários evidenciou-se que a maior parte 
dos alunos cursou o EM todo em escolas privadas (64,13%), 
enquanto apenas 26,09% cursaram o EM todo em escola pública. 
Há também, alunos que estudaram a maior parte em escola 
privada, no entanto, também frequentaram a escola pública 
(7,61%). Uma porcentagem mínima foi encontrada no que diz 
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respeito aos alunos que cursaram a maior parte do EM na escola 
pública e que cursaram o ensino médio uma parte no Brasil e 
uma parte no exterior, representando 1,09% cada (Tabela 4).

Tabela 4 – Tipo de escola em que os alunos e egressos entrevistados 
cursaram o Ensino Médio.

Fonte: Elaboração própria.

e) Sujeitos: como já citado, a presente pesquisa dividiu os 
alunos em sujeitos para buscar uma melhor análise das influências. 
Entre elas, os dados levantados demonstraram que 57,61% estavam 
cursando a disciplina no período de realização do estudo (2015.2). 
Os egressos do curso de Administração somam 39,35% e 13,04% 
são alunos que já cursaram a disciplina, porém por algum motivo 
ainda se encontram na universidade (Tabela 5).

Tabela 5 – Sujeitos da pesquisa.

Fonte: Elaboração própria.

4.2 QUANTO À ADMISSÃO DOS ALUNOS E EGRESSOS 
DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO

a) Principal motivo para a escolha do curso de 
Administração: os resultados demonstram que 35,87% dos 
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alunos escolhem o curso de Administração por vocação, já 33,70% 
fizeram essa escolha pela inserção no mercado de trabalho, logo, 
acreditam que o mercado de trabalho é amplo para a área de 
administração. 17,39% dos alunos alegaram outro motivo para 
a escolha, não encontrados nas respostas dispostas. Já 9,78% 
escolheram o curso pela valorização profissional e uma minoria 
(3,26%) por influência familiar (Tabela 6).

Tabela 6 – Principais motivos citados para a escolha do curso de 
Administração.

Fonte: Elaboração própria.

b) Principal razão para escolha da UEMA como IES: 
segundo os dados levantados, de maneira expressiva os alunos 
escolheram a UEMA pela sua qualidade e reputação (71,74%). 
Em seguida, vem a gratuidade (20,65%) como razão da escolha. As 
outras razões apresentam resultados de pouca expressão, são eles: 
proximidade da residência (3,26%), outro motivo não disposto 
(2,17%), facilidade de acesso (1,09%) e por fim, pelo fato de ter 
sido a única que o aluno obteve aprovação (1,09%) (Tabela 7).

Tabela 7 – Principais razão para escolha da UEMA como IES.

Fonte: Elaboração própria.
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c) Preferência de turno: quanto ao turno de curso, os 
dados levantados revelam que dos 92 entrevistados, 58,70% 
pertencem ao turno vespertino, enquanto 41,30% preferiram ao 
noturno (Tabela 8).

Tabela 8 – Preferência do turno de curso.

Fonte: Elaboração própria.

4.3 QUANTO À OCUPAÇÃO DOS ALUNOS E 
EGRESSOS DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO

a) Trabalha ou estagia: quanto aos egressos, o 
levantamento indica que durante o curso, 55,56% apenas 
estagiaram, enquanto 44,44% trabalharam em empregos fixos 
(Tabela 9). Não foi encontrado na pesquisa, egresso que não tenha 
trabalhado e nem estagiado durante o curso. Isso é explicado pelo 
fato de ser obrigatório o cumprimento de estágio supervisionado.

Tabela 9 – Percentual dos egressos que trabalhou ou estagiou durante o 
curso de Administração

Fonte: Elaboração própria.

b) Quanto às demais categorias, os dados mostraram 
que 38,46% trabalham em empregos fixos, já 36,92% estagiam e 
24,62% não trabalham nem estagiam (Tabela 10).



232

Tabela 10 – Percentual de não egressos que trabalham ou estagiam 
durante o curso de Administração.

Fonte: Elaboração própria.

4.4 QUANTO À APTIDÃO DOS ALUNOS E EGRESSOS 
DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO

a) Área de maior interesse dentro da Administração: os 
dados levantados demonstram que as áreas de maior interesse 
para os alunos são: Gestão de Pessoas (25%), Finanças (24%), 
Marketing (19%) e Gestão de Operações e Logística (14%). 
Enquanto a Gestão Ambiental, área do presente trabalho é 
preferência de apenas 4% dos entrevistados (Tabela 11).

Tabela 11 – Áreas de maior interesse dentro da Administração.

Fonte: Elaboração própria.
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4.5 QUANTO ÀS QUESTÕES RELACIONADAS AO 
TEMA, DE ACORDO COM OS ALUNOS E EGRESSOS 
DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO

A seguir, serão apresentados os resultados de modo a 
fazer comparações entre as categorias estudadas.

a) Quanto à questão: você procura manter-se informado 
sobre o tema Ambiental/Sustentabilidade? Os dados apontam 
que as categorias que mais procuram manter-se informado 
sobre o tema são os que estavam cursando a disciplina, mas não 
trabalham ou estagiam (91,67%) e os que já cursaram, mas não 
são egressos (91,67%), como mostra a Tabela 12.

Tabela 12 – Quanto à questão: você procura manter-se informado sobre 
o tema Ambiental/Sustentabilidade?

Fonte: Elaboração própria.

b) Quanto à questão: qual seu nível de conhecimento 
sobre o tema Ambiental/Sustentabilidade? Ao serem 
questionados sobre seu nível de conhecimento sobre o tema, 
nota-se que em todas as categorias o conhecimento médio é 
bem mais expressivo. E que em todas, ninguém, considerou a 
inexistência do conhecimento sobre o tema. Vale ressaltar que a 
categoria dos que estavam cursando a disciplina e trabalhava ou 
estagiavam mostrou-se o mais expressivo em nível alto (10%) de 
conhecimento (Tabela 13).
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Tabela 13 – Quanto à questão: qual seu nível de conhecimento sobre o 
tema Ambiental/Sustentabilidade?

Fonte: Elaboração própria.

c) Quanto à questão: como você classificaria a existência 
ou a falta de abordagem do tema Ambiental/Sustentabilidade 
nas outras disciplinas do curso de Administração? Os resultados 
apontam que todos os alunos são insatisfeitos com a abordagem 
do tema em outras disciplinas do curso, classificando, em sua 
maioria (54,35%), como “pouco presente e insuficiente”. 
Comparando as categorias, os egressos são os mais insatisfeitos 
(Tabela 14).

Tabela 14 – Quanto à questão: como você classificaria a existência ou 
a falta de abordagem do tema Ambiental/Sustentabilidade nas outras 
disciplinas do curso de Administração.

Fonte: Elaboração própria.

d) Quanto à questão: você já realizou alguma atividade 
ligada ao tema Ambiental/Sustentabilidade? Quanto à realização 
de atividades sustentáveis, os alunos da categoria que já cursou 
a disciplina, mas não é egresso se mostraram menos presente 
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(66,67%) na realização de atividades, enquanto os que estão 
cursando a disciplina e trabalham e estagiam são os de maior 
destaque (82,50%) (Tabela 15).

Tabela 15 – Quanto à questão: você já realizou alguma atividade ligada 
ao tema Ambiental/Sustentabilidade nas outras disciplinas do curso de 
Administração.

Fonte: Elaboração própria.

e) Quanto à questão: em sua opinião, qual a importância 
da existência da disciplina Gestão Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável no curso de Administração? Ao serem questionados 
de maneira aberta sobre a importância da disciplina no curso 
de Administração, os alunos se expressaram de diferentes e 
dinâmicas formas, porém, notem-se algumas palavras-chave 
usadas por eles, como conscientização, administrador capaz de 
influenciar, futuros gestores sustentáveis.

f) Quanto à questão: você tem interesse em trabalhar 
na área de Gestão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável? 
Ao serem questionados sobre o interesse de trabalhar na 
área de Gestão Ambiental a categoria que estava cursando 
a disciplina e trabalhava ou estagiava se mostraram mais 
disponíveis (55,00%); e os que já cursaram, mais ainda não 
são egressos, os menos disponíveis (33,33%). Nessa questão, 
vale ressaltar que entre todos os entrevistados, 47,83% têm 
interesse em trabalhar na área, o que é um número de certa 
forma bem expressivo (Tabela 16).
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Tabela 16 – Quanto à questão: você tem interesse em trabalhar na área de 
Gestão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável?

Fonte: Elaboração própria.

g) Quanto à questão: você tem interesse em se 
aprofundar na área de Gestão Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável (realizando cursos de Pós-Graduação)? Quanto ao 
interesse de se aprofundar na área, os egressos (25,93%) e os 
alunos que já cursaram a disciplina, mas ainda não são egressos 
(25,00%), demonstram menos interesse (Tabela 17).

Tabela 17 – Quanto à questão: você tem interesse em se aprofundar na 
área de Gestão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável (realizando 
cursos de Pós-Graduação).

Fonte: Elaboração própria.

h) Quanto à questão: como você avalia o mercado 
para quem pretende trabalhar na área de Gestão Ambiental 
e Desenvolvimento Sustentável? De acordo com os dados 
alcançados, enquanto 51,85% dos egressos acham que o 
mercado na área de Gestão Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável pode melhorar, 66,67% dos que já cursaram a 
disciplina, mas ainda não são egressos consideram o mercado 
promissor (Tabela 18).
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Tabela 18 – Quanto à questão: como você avalia o mercado para quem 
pretende trabalhar na área de Gestão Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável.

Fonte: Elaboração própria.

i) Quanto à questão: você acredita que essa “onda de 
sustentabilidade” e “consumidor verde” é: moda, passageira ou 
realidade, veio pra ficar? Os resultados mostram que a maioria 
(93,58%) expressiva considera a “onda de sustentabilidade” e o 
“consumidor verde” como realidade que veio pra ficar. Os que 
mais confirmam essa tendência são da categoria dos alunos que 
já cursaram, porém não são ainda egressos, totalizando 100% 
das suas respostas. Enquanto os alunos que estavam cursando 
a disciplina e que não trabalhavam ou estagiavam acreditam ser 
moda, passageira (15,38%) (Tabela 19).

Tabela 19 – Quanto à questão: você acredita que essa “onda de 
sustentabilidade” e “consumidor verde” é: moda, passageira ou realidade, 
veio para ficar?

Fonte: Elaboração própria.

j) Quanto à questão: com a vivência da disciplina de 
Gestão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável você se 
considera um cidadão preocupado com as questões ambientais, 
ao ponto de informar as pessoas ao seu redor sobre a temática 
Ambiental/Sustentabilidade? Os resultados em sua totalidade 
apontam os alunos como cidadãos preocupados com as questões 
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ambientais (89,13%). Comparando as categorias, os egressos são 
os que apresentaram de forma pouco expressiva esse espírito, 
com 14,81% optando pela alternativa não (Tabela 20).

Tabela 20 – Quanto à questão: com a vivência da disciplina de Gestão 
Ambiental e Desenvolvimento Sustentável você se considera um cidadão 
preocupado com as questões ambientais, ao ponto de informar as pessoas 
ao seu redor sobre a temática Ambiental/Sustentabilidade?

Fonte: Elaboração própria.

m) Quanto à questão: através de quais meios de 
comunicação você se mantém informado sobre o tema Ambiental/
Sustentabilidade? Quanto aos meios de comunicação utilizados 
para se informar sobre o tema, a maioria dos entrevistados de 
todas as categorias informaram que se utiliza de sites de notícias, 
em segundo aparecem as redes sociais. Como se tratou de uma 
pergunta de múltipla escolha, os resultados estão dispostos de 
forma filtrada para uma melhor observação (Tabela 21).

Tabela 20 – Quanto à questão: através de quais meios de comunicação 
você se mantém informado sobre o tema Ambiental/Sustentabilidade?

Fonte: Elaboração própria.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aproximação dos acadêmicos com as questões 
ambientais procura conscientizá-los de que a responsabilidade 
pelos desastres ambientais recai sobre todas as áreas de formação. 
Para esta aproximação da temática ambiental, o caminho é um 
envolvimento maior da universidade, que pode propiciar mais 
espaços de discussão da problemática ambiental.

O objetivo principal desse estudo foi analisar as influências 
da disciplina de Gestão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável 
(Gestão Socioambiental e Sustentabilidade) na visão dos alunos e 
egressos do curso de Administração da UEMA – Campus Paulo 
VI em São Luís.

Foi feita a divisão dos objetos de estudo em quatro 
categorias: egressos; já cursou a disciplina, mas não é ainda 
egresso; cursando a disciplina no período de realização do estudo, 
mas não trabalhava e nem estagiava e; cursando a disciplina e 
trabalhava ou estagiava. Essa divisão foi feita para melhor se 
observar as influências da disciplina.

Porém, o que se observou é que as influências nas 
quatro categorias nas mais diversas questões estudadas são bem 
próximas, em todos seus níveis, não passando em sua maioria, de 
5% de diferença de uma para outra. Pode-se afirmar então, que as 
perguntas não conseguiram alcançar essa diferenciação.

Outra parte interessante a se analisar é o fato de ao ser 
perguntado pelo interesse em trabalhar na área ambiental, 47,83% 
responderam que tinham interesse, mas ao serem perguntados 
sobre o interesse em se especializar na área (Pós-Graduação), os 
interessados caem para 3,70%.

Outro ponto importante foi a questão do porque 
escolheu o curso de Administração, onde a maioria (33,70%) 
respondeu que pela inserção no mercado de trabalho, ou seja, 
mostra a preocupação já em garantir emprego e renda. Esses 
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mesmos avaliam o mercado de trabalho na área ambiental em 
sua maioria como promissor (44,57%). Ora, se há preocupação 
com a inserção no mercado de trabalho e se acham o mercado na 
área ambiental promissor, por qual razão a Gestão Ambiental é 
área de interesse na Administração assumida somente por apenas 
4 dos 92 entrevistados?

Os resultados demonstram a importância em se ampliar 
as disciplinas existentes no curso de Administração referente às 
questões ambientais, pois, pode-se observar que apesar da grande 
maioria reconhecer a área ambiental como uma área promissora, 
há pouco ou mesmo falta de interesse em trabalhar na área, 
com forte identificação com as áreas mais consolidadas ou 
grandemente ligadas à Administração, como Finanças, Gestão de 
Pessoas e Logística, que estão fortemente presentes no currículo 
do curso. Os alunos, ao planejarem seu futuro profissional, ainda 
optam pelas áreas tradicionais da Administração, mesmo com a 
existência de um mercado de Gestão Ambiental e sustentabilidade 
promissor e necessitando de profissionais qualificados.

Outro ponto é a insatisfação com a quantificação e 
qualificação do tema ambiental em outras disciplinas, onde 
54,35% alegam ser pouco presente e insuficiente. Esse fato entra 
em contradição com a Lei nº 9.795 de 37 de abril de 1999, que 
instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental no Brasil.

Um outro dado preocupante é o fato de 6,52% dos 
respondentes considerarem a onda de sustentabilidade como 
moda/passageira, pois mesmo sendo uma pequena porcentagem, 
os problemas ambientais estão presentes em todos os meios de 
comunicação, e são esses estudantes que nos próximos anos 
tomarão as decisões que poderão influenciar a direção das 
organizações, causando impactos sobre indivíduos, sociedade e 
negócios.

Um ponto de satisfação com a pesquisa é sobre a questão: 
com a vivência da disciplina você se considera um cidadão 
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preocupado com as questões ambientais, ao ponto de informar as 
pessoas ao seu redor sobre a temática Ambiental/Sustentabilidade.

Após o que foi dito, entenda-se, portanto, que os objetivos 
da pesquisa apesar de suas peculiaridades, foram alcançados.

É indiscutível que os desafios da Educação Ambiental 
precisam ser assumidos e enfrentados, e não ignorados. É 
necessário partir da compreensão de que, na atualidade, a 
produção do conhecimento é o principal fator que culmina 
na transformação da sociedade. Por meio do conhecimento, é 
possível antecipar problemas e soluções que possam emergir 
na sociedade, que, por sua vez, aspira ao desenvolvimento e o 
progresso.

Sobre a metodologia escolhida surgiram algumas 
dificuldades na coleta de dados, principalmente, no que diz 
respeito aos alunos egressos, devido a dificuldade de suas 
localizações e respostas.

Em relação ao conteúdo bibliográfico, apesar do tema 
ambiental e sustentabilidade terem aumentado consideravelmente 
nos últimos anos, a discussão ainda é recente, o que dificulta 
algumas interpretações.

Quanto aos objetivos específicos traçados pela pesquisa, 
acredita-se que essas limitações se tornam insignificantes de tal 
modo, que não atrapalharam o desenvolvimento da mesma.
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PRINCÍPIOS DA AMBIENTALIZAÇÃO 
CURRICULAR NA UNIVERSIDADE 

ESTADUAL DO MARANHÃO

Andréa de ARAÚJO
Raimunda Nonata Fortes CARVALHO NETA

Itatiane Morais Póvoas RIBEIRO

RESUMO

Neste trabalho discute-se a ambientalização curricular dos cursos 
de licenciatura da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), 
enfatizando-se como a temática ambiental tem sido tratada nos 
projetos pedagógicos dos cursos de graduação da instituição. 
O diagnóstico inicial sobre a forma como a temática ambiental 
estava inserida nos cursos de licenciatura ocorreu a partir dos 
estudos de uma Comissão de Trabalho instituída pela direção 
do Centro de Educação, Ciências Exatas e Naturais (CECEN) 
em 2009. Com a instituição da Assessoria de Gestão Ambiental 
(AGA) na UEMA em 2015 e com a ação da Pró-Reitoria de 
Graduação (PROG-UEMA) realizou-se uma prospecção dos 
projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura da instituição 
que atendiam ao proposto pela Rede de Ambientalização 
Curricular do Ensino Superior (ACES). Os resultados indicam 
que a UEMA vem desenvolvendo há vários anos educação 
ambiental em caráter formal e não formal, em vários cursos 
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de Graduação e Pós-Graduação, nas linhas de atuação citadas 
pela Política Nacional de Educação Ambiental. Atualmente, 
está sendo incrementada, gradativamente, a institucionalização 
da ambientalização curricular nos currículos a partir de um 
trabalho de sensibilização dos Núcleos Docentes Estruturantes 
e Colegiados dos cursos de Graduação da Universidade Estadual 
do Maranhão.

Palavras-chave: Ambientalização curricular. Graduação. 
Universidade.

1 INTRODUÇÃO

A chamada “ambientalização curricular” pode ser 
conceituada como um processo contínuo de produção cultural 
voltado à “formação de profissionais comprometidos com a busca 
permanente das melhores relações possíveis entre a sociedade 
e a natureza, atendendo aos valores da justiça, solidariedade e 
da equidade, aplicando os princípios éticos universalmente 
reconhecidos e o respeito às diversidades” (REDE ACES, 2000). 
Esse processo de ambientalização curricular da educação superior 
não está dissociado do processo mais amplo de institucionalização 
da educação ambiental (EA) intensificado no Brasil com a Política 
Nacional de Educação Ambiental (PNEA) em 1999 (ZUIN et 
al., 2009).

Ambientalizar o ensino significa inserir a dimensão 
socioambiental onde ela não existe ou está tratada de forma 
inadequada, sendo um processo que deve culminar em um 
produto (concretizado geralmente em um novo currículo), mas 
que não é acabado, estanque e único (KITZMANN, 2007). Esse 
processo não pode estar baseado em ações isoladas e pontuais 
de determinados grupos, sejam teóricas ou práticas, mas num 
compromisso institucional, a partir de mudanças administrativas 
e estruturais, para que seja efetivamente implementado, pois 
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não pode ser algo dissociado da realidade educacional onde será 
inserido (ZUIN et al., 2009; KITZMANN, 2007). 

De forma semelhante, ambientalizar um currículo 
é iniciar a educação ambiental (EA) a partir de um patamar já 
estabelecido, adaptando-se processos, conteúdos e práticas 
aos objetivos e princípios da EA e definindo-se referenciais 
através dos quais serão efetivadas as mudanças curriculares e 
institucionais necessárias (KITZMANN, 2007).

Entende-se que “ambientalizar o currículo”, significa 
instaurar, no sistema educativo, uma série de mudanças 
(GUERRA; FIGUEIREDO, 2014). Entre tais mudanças é 
importante incluir:

[...] inovações conceituais, metodológicas 
e atitudinais, mas também estruturais e 
organizacionais, que permitam um enfoque 
interdisciplinar no currículo, que facilite um 
planejamento global de objetivos e conteúdos, que 
se aproxime da compreensão da complexidade e da 
visão planetária [...] que facilitem a descentralização 
e a flexibilidade do currículo necessárias para 
adaptar-se ao entorno e dar respostas as suas 
inquietudes (GONZÁLES MUÑOZ, 1996, p. 37).

A ambientalização da universidade abrange o currículo, 
a pesquisa, a extensão e a gestão ambiental do campus, enquanto 
um processo contínuo e dinâmico que torna as universidades 
como autênticos “espaços educadores sustentáveis”. Ela possibilita 
a “inserção da sustentabilidade socioambiental na gestão, na 
organização curricular, na formação de professores, nos materiais 
didáticos e no fomento da cidadania”, como enunciado na Lei do 
novo Plano Nacional de Educação (PNE, 2011 - 2020).

Sem utilizar diretamente o termo ambientalização, 
as Diretrizes Curriculares Nacionais – DCNEA, aprovadas 
pelo Conselho Nacional de Educação – CNE, e lançadas 
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durante a Conferência Rio+20, quanto à ambientalização e 
sustentabilidade, em seu artigo 21, recomendam que:

Os sistemas de ensino devem promover as condições 
para que suas instituições educacionais se constituam em espaços 
educadores sustentáveis, com a intencionalidade de educar para a 
sustentabilidade socioambiental de suas comunidades, integrando 
currículos, gestão e edificações, em relação equilibrada com o 
meio ambiente e tornando-se referência para seu território 
(BRASIL, MEC-CNE, 2012).

Esse processo contínuo de ambientalização poderá 
propiciar à comunidade universitária, vivências não só de 
práticas, mas também de princípios, de atitudes e valores da 
sustentabilidade, que sejam incorporados pela comunidade que 
vive além dos seus muros. Nesse sentido, objetivamos apresentar 
neste trabalho o caminho percorrido pela Universidade Estadual 
do Maranhão com a “ambientalização curricular” e perspectivas 
de articulação como política institucional de graduação junto aos 
projetos pedagógicos dos seus cursos.

2 PROCEDIMENTOS

O diagnóstico sobre a forma de inserção da temática 
ambiental nos cursos de licenciatura da UEMA ocorreu a partir 
dos estudos iniciados por uma Comissão de Trabalho instituída 
pela direção do Centro de Educação, Ciências Exatas e Naturais 
(CECEN), em 2009. Posteriormente, com a instituição da 
Assessoria de Gestão Ambiental (AGA) na UEMA em 2015, a Pró-
Reitoria de Graduação (PROG-UEMA) iniciou uma prospecção 
dos projetos pedagógicos dos cursos de licenciatura da instituição 
que atendiam ao proposto pela Rede de Ambientalização 
Curricular do Ensino Superior (ACES). Essa rede, constituída 
em 2002, teve como objetivo avaliar e diagnosticar os currículos 
das instituições superiores tanto na América Latina como na 
Europa, indicando um “Programa de Ambientalização Curricular 
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do Ensino Superior: proposta de intervenções e análises do 
processo” (GUERRA; FIGUEIREDO, 2014).

A Rede Aces foi constituída no âmbito do Programa 
“América Latina Formação Acadêmica (Alfa)” e envolveu onze 
universidades, sendo cinco da comunidade europeia e seis da 
América Latina. As universidades europeias que participaram do 
Projeto foram: Universidade Autônoma de Barcelona (Espanha), 
Universidade de Girona (Espanha), Universidade de Sannio (Itália), 
Universidade de Aveiro (Portugal) e Universidade de Hamburgo 
(Alemanha) e as da América Latina foram a Universidade Nacional 
de San Luís (Argentina), Universidade Nacional de Cuyo 
(Argentina), Universidade de Pinar del Rio (Cuba), Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), Universidade Estadual Paulista 
(Unesp), campus de Rio Claro e Universidade Federal de São 
Carlos (UFSCar) (JUNYENT, 2003). 

Após a fase de diagnóstico realizada nos cursos de 
licenciatura da UEMA, estabeleceu-se à luz da proposta da Rede 
Aces, o incremento da institucionalização da ambientalização 
curricular gradativamente nos currículos, a partir de um trabalho de 
sensibilização dos Núcleos Docentes Estruturantes e Colegiados 
dos cursos de Graduação da UEMA iniciando em 2016.

3 RESULTADOS

O resultado do diagnóstico indicou que a UEMA 
promove condições e possibilidades para que ocorra a inserção 
da EA nos projetos pedagógicos dos cursos de Graduação e 
Pós-Graduação da instituição, conforme a Política Nacional de 
Educação Ambiental (PNEA). Esta determina que a “Educação 
Ambiental é um componente essencial e permanente da educação 
nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal 
e não formal” (BRASIL, 1999). 
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A UEMA vem desenvolvendo há anos a EA em caráter 
formal e não formal em vários cursos de Graduação (Licenciatura 
em Ciências Biológicas, Licenciatura e Bacharelado em 
Geografia, Licenciatura em Química, Licenciatura em Ciências 
com habilitação de Química, Física, Biologia e Matemática, 
entre outros) e Pós-Graduação (Especialização em Educação 
Ambiental, Especialização em Gestão Ambiental, Especialização 
em Ensino de Ciências, entre outros) nas linhas de atuação citadas 
no Art. 8º da PNEA (BRASIL, 1999) e destacadas a seguir.

a) Capacitação de recursos humanos de forma 
continuada: a UEMA oferece formação continuada aos seus ex-
alunos de graduação e profissionais oriundos de outras instituições 
de ensino superior na área de Educação Ambiental nos cursos de 
Especialização lato sensu em Educação Ambiental e em Ensino de 
Ciências (oferecidos pelo Departamento de Química e Biologia), 
Especialização lato sensu em Gestão Ambiental (oferecido pelo 
Departamento de História e Geografia). 

b) Desenvolvimento de estudos, pesquisas e 
experimentações: a UEMA desenvolve estudos, pesquisas 
e experimentações na área de Educação Ambiental e Meio 
Ambiente, oferecendo anualmente bolsas de iniciação científica 
aos graduandos e pós-graduandos da instituição (BIC-UEMA), 
além de buscar para seus alunos outras bolsas de iniciação 
científica junto à FAPEMA e CNPq na área de educação 
ambiental e meio ambiente; também existem desenvolvimento 
de estudos e experimentações que resultam em Trabalhos de 
Conclusão de Cursos que enfocam a Educação Ambiental direta 
ou indiretamente.

c) Produção e divulgação de material educativo: os 
graduandos e pós-graduandos da UEMA, em parceria com o 
corpo docente da instituição, produzem e divulgam material 
didático sobre Educação Ambiental para todo o Estado do 
Maranhão, tais como revistas, livros didáticos, cartilhas, DVD e 
página eletrônica na web.
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d) Acompanhamento e avaliação: a UEMA realiza 
acompanhamento e avaliação de atividades em Educação 
Ambiental, a partir da atuação do Grupo de Estudos em 
Educação Ambiental (GEEM), do Grupo de Pesquisa em 
Educação Ambiental em Unidades de Conservação do Maranhão 
(GPEAMA), e do Laboratório de Pesca e Ecologia Aquática 
(LABPEA), envolvendo alunos dos cursos de Graduação e Pós-
Graduação que geram relatórios e publicações sobre o tema.

Todas as linhas de atuação citadas anteriormente são 
desenvolvidas pela UEMA conforme recomendações da PNEA e 
demais deliberações nacionais (Encontro Nacional de Políticas e 
Metodologias para a EA do MEC/SEMAN, 1991; Parecer 226/87 
do Conselho Federal de Educação sobre Educação Ambiental; 
Carta Brasileira para a Educação Ambiental, MEC/Rio-92) e 
internacionais (Declaração da Conferência Intergovernamental 
de Tbilisi sobre Educação Ambiental, 1977; Estratégia 
Internacional para ações no campo da Educação Ambiental, 
UNESCO/UNEP/IEEP, 1988; Orientações das Conferências 
Intergovernamentais sobre Educação Ambiental para a América 
Latina, UNESCO/1979/1988) sobre a Educação Ambiental. 

Nesse sentido, a UEMA concorda e cumpre com 
o consenso existente entre os educadores (Artigo 10, § 1º 
da PNEA): “A EA não deve ser implantada como disciplina 
específica no currículo de ensino”. Desse modo, a EA vem 
sendo trabalhada, principalmente, de forma transversal, já que a 
“dimensão ambiental incorporada na formação”, a “preparação de 
profissionais orientados para as atividades de gestão ambiental”, 
“a formação, especialização e atualização de profissionais na área 
de meio ambiente” (Artigo 8º. da PNEA) estão contemplados 
nos projetos pedagógicos de vários cursos da UEMA.

Além da transversalização de conteúdo das disciplinas, 
a UEMA vem desenvolvendo de forma significativa ações de 
Educação Ambiental na forma de Extensão, inclusive com 
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“bolsas de extensão” para alunos de graduação, a fim de envolver 
as escolas de ensino fundamental e médio, comunidades 
tradicionais, grupos de trabalhadores rurais, meninos em situação 
de rua, grupos de mulheres, entre outros.

Por outro lado, alguns cursos da UEMA de áreas 
diretamente afins às questões ambientais, incorporaram a 
determinação do segundo parágrafo do Artigo 10 da PNEA: “nos 
cursos de Pós-Graduação, Extensão e áreas voltadas ao aspecto 
metodológico da EA, quando se fizer necessário, é facultada a 
criação de disciplina específica”. 

Assim, existe a disciplina Educação Ambiental no 
curso de Licenciatura em Ciências Biológicas; Bacharelado em 
Geografia; Licenciatura em Ciências com habilitação em Química 
e Biologia da UEMA. Além disso, no ano de 2000 foi criado o 
Curso de Especialização lato sensu em Educação Ambiental na 
UEMA. 

A criação do Curso de Especialização em Educação 
Ambiental possibilitou a identificação e interação da UEMA 
com diversas instituições envolvidas com as questões ambientais, 
gerando parcerias e fortalecendo ações no âmbito do seu 
eixo norteador. O referido Curso já formou quatro turmas, 
contribuindo com 120 especialistas em Educação Ambiental 
no Estado. Esses especialistas em EA encontram-se atualmente 
inseridos no mercado de trabalho atuando em Secretarias 
Estaduais e Municipais, ONGs, Sebrae, Vale, Ibama, Instituto 
Chico Mendes e demais órgãos e empresas. 

As principais temáticas trabalhadas pelos alunos e 
professores do Curso envolvem conservação de ecossistemas 
agrícolas, resíduos sólidos, sistemas de produção pesqueira, 
situação das águas, percepção ambiental, dentre outras. Essas 
ações contemplam atores sociais, tais como pescadores, meninos 
em situação de rua, remanescentes de quilombos, assentados, 
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feirantes, agricultores, agentes de saúde, educadores e alunos da 
rede pública e particular do ensino infantil, fundamental e médio. 

A UEMA também cumpre com o Artigo 11 da PNEA, 
que determina que “os professores em atividade devem receber 
formação complementar em suas áreas de atuação, com o propósito 
de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios e 
objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental”. 

Para ampliar seu raio de ação, em 2010 foi aprovado pelo 
MEC/UAB o curso de aperfeiçoamento em Educação Ambiental 
(180h), oferecido pelo Núcleo de Tecnologias para Educação 
(UEMANet), tendo como Unidade Executora, o Centro de 
Educação, Ciências Exatas e Naturais (CECEN/UEMA). Esse 
curso visa a formação continuada de professores, na modalidade à 
distância, para atuar na Educação Básica, no apoio Pedagógico das 
Instituições de Ensino do Estado e como tutores no âmbito do 
Sistema UAB, visando uma qualificação docente que proporcionem 
aperfeiçoamento pedagógico eficaz, consciente e comprometido 
com desenvolvimento regional e a inclusão social do educando. 

Nessa perspectiva, propõe-se a realização do curso em 15 
municípios do Estado do Maranhão (Alto Parnaíba, Arari, Barra 
do Corda, Carolina, Codó, Coelho Neto, Colinas, Dom Pedro, 
Fortaleza dos Nogueiras, Grajaú, Santa Inês, Santa Quitéria, Santo 
Antônio dos Lopes, São João dos Patos e Timbiras), que servirão 
como Polos de Apoio Presencial da UAB e proporcionarão a 
capacitação de profissionais das mais diversas áreas.

O aumento da institucionalização da ambientalização 
curricular foi sendo desenvolvido, posteriormente, pela PROG/
UEMA nos currículos dos cursos de licenciaturas a partir de um 
trabalho de sensibilização dos Núcleos Docentes Estruturantes e 
Colegiados dos cursos de Graduação da Universidade Estadual 
do Maranhão a partir de 2016.
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4 DISCUSSÃO

O debate sobre a incorporação de temas relativos ao 
nexo entre ambiente e sociedade e à sustentabilidade ambiental 
no currículo da Graduação e Pós-Graduação (ambientalização 
curricular) tem sido objeto de pesquisa e debate interno nas 
diferentes instituições de ensino superior do Brasil (GUERRA; 
FIGUEIREDO, 2014). Reconhece-se que é papel da UEMA 
promover condições e possibilidades para que ocorra a inserção 
da Educação Ambiental nos projetos pedagógicos dos cursos de 
Graduação e Pós-Graduação da instituição, conforme a Política 
Nacional de Educação Ambiental (PNEA) que determina que a 
“Educação Ambiental é um componente essencial e permanente 
da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, 
em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em 
caráter formal e não formal” (BRASIL, 1999).

A reformulação curricular nesse rumo requer profissionais 
em cuja visão tais temáticas possuam uma relevância social e 
científica. Requer uma vinculação nas instituições entre ensino, 
pesquisa, extensão e gestão e que, nesses âmbitos, se confirme uma 
ação de forma interdisciplinar com foco em relações complexas 
entre sociedade e ambiente natural e construído. 

Desde os anos 2000, com a Rede Aces e mais 
recentemente com a Rede Ariusa, as idas e vindas ou avanços e 
retrocessos no processo em algumas instituições vêm mantendo 
ativo o debate em torno do imperativo de conceber a questão 
curricular como um movimento ou com constantes reflexões 
sobre mudanças e ajustes. Vários educadores e pesquisadores 
defendem a ideia de que a ambientalização curricular projeta-se 
como uma necessidade de ser um espaço institucional de gestão 
da conflitualidade (RUSCHEINSKY et al., 2014).

Nesse sentido, ainda que pareça paradoxal, suspeita-se 
que o tema ambiental cresce em importância como socialmente 
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percebido, mas não encontra um espaço institucional compatível 
com a urgência e a magnitude das mudanças supostamente 
necessárias para dar conta da crise ambiental em curso. Todavia, 
na UEMA essa temática tem sido prioritária em muitas 
oportunidades de ensino, pesquisa, extensão e gestão.

O fato de considerar o lugar social do discurso relaciona as 
noções aos interesses e às visões de mundo dos diferentes agentes 
sociais, bem como a possibilidade de mudança na percepção de uma 
trajetória temporal (RUSCHEINSKY et al., 2015). Nesse sentido, é 
importante que se investigue “o significado do que se denomina de 
ambientalização no espaço acadêmico”, visto que muitas das ações 
indicadas nos currículos são fenômenos discursivos associados a 
diferentes noções de meio ambiente, natureza e sustentabilidade. 

O Plano Nacional de Educação prevê a “inserção 
da sustentabilidade socioambiental na gestão, na organização 
curricular, na formação de professores, nos materiais didáticos e no 
fomento da cidadania” (PNE 2011-2020). Assim, a sensibilização 
ambiental da universidade abrange – além do ensino, da pesquisa 
e da extensão – também as relações humanas e a gestão ambiental 
do campus, caracterizando-se como um processo dinâmico de 
espaços educadores sustentáveis (RUSCHEINSKY et al., 2014). 

Normalmente, cada universidade realiza o seu 
planejamento em áreas estratégicas, após o diagnóstico prévio, 
em consonância também com o significado da consignação 
de novas prioridades institucionais (AMORIM, 2003 apud 
RUSCHEINSKY et al., 2014). Quando se examina as 
características dos significados da adoção de medidas em prol 
do ambiente pelas instituições universitárias, do discurso em 
seu planejamento estratégico e dos rumos apontados pelas 
reformulações curriculares, evidencia-se que existe uma 
incorporação das noções de sustentabilidade, de temáticas 
ambientais e de campus sustentáveis (LIMONAD, 2010 apud 
RUSCHEINSKY et al., 2014).
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As complexas relações entre a universalidade do 
conhecimento e a incorporação de temáticas ambientais 
inserem-se em um processo de democratização ou de afirmação 
de relações mais horizontais, em que se multiplicam os direitos 
reconhecidos, inclusive os ambientais (RUSCHEINSKY et al., 
2014). Nesse processo, a Universidade passa pela mudança das 
orientações de setores estratégicos, no sentido de construir uma 
nova abordagem relacionada com as múltiplas sustentabilidades 
(GUERRA; FIGUEIREDO, 2014). 

Vários pesquisadores participantes do “IV Seminário 
Sustentabilidade na Universidade: Desafios à Ambientalização 
nas Instituições de Ensino Superior no Brasil” defendem a ideia 
de que a inclusão de temáticas ambientais na grade curricular 
resulta em um elenco de práticas dos alunos com algum significado 
socialmente relevante, tais como: reconhecimento da participação 
de um sistema insustentável; preocupação com a economia 
de bens naturais, renováveis e não renováveis; ponderações 
positivas sobre a existência e o implemento de programas de 
saneamento básico, captação, tratamento e distribuição de 
água, coleta seletiva em suas diferentes frações (coleta coletiva, 
compostagem, reciclagem, arborização e jardinagem); mudanças 
a médio prazo como a valorização da iluminação natural em 
construções sustentáveis, bem como segurança alimentar e sadia 
(RUSCHEINSKY et al., 2014). Nesse sentido, é importante 
destacar que, em última instância, a ambientalização do currículo 
modifica percepções, práticas e valores.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A UEMA reconhece que existe certo descompasso 
quanto ao aspecto legal da PNEA e as demais políticas públicas, 
já que tanto a nova Lei de Diretrizes e Bases – LDB, quanto as 
Diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores 
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da educação básica, em cursos de nível superior, cursos de 
licenciatura de graduação plena, não fazem nenhuma menção 
direta à Educação Ambiental. Assim, alguns cursos da UEMA 
cumprem todas as exigências da LDB, mas ainda não apresentam 
em seus currículos, claramente, a inserção da EA. 

Finalmente, é importante destacar que a Ambientalização 
Curricular já iniciada na UEMA pode incrementar as discussões e 
ações a respeito da inserção da EA na Universidade, especialmente 
nos cursos onde a temática ambiental tem sido explorada ainda de 
forma isolada. Essa ambientalização do currículo irá de encontro 
à melhoria do ensino e da aprendizagem para que os estudantes 
possam atuar com responsabilidade e postura ética na sociedade. 
É hora de se enfrentar o desafio da sua ampla institucionalização.
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RESUMO

A Educação Ambiental pode ser de caráter formal, quando 
aplicada em instituições de ensino, e não-formal quando é 
voltada à coletividade de um modo geral. A Educação Ambiental 
Formal deve ser aplicada de modo transversal e interdisciplinar 
nas diferentes etapas e modalidades de Educação Básica, sendo 
uma disciplina específica facultativa na formação profissional e 
Educação Superior. O grande desafio é trabalhar com o tema 
durante todo o processo formativo, de modo a integrar a teoria 
a algumas práticas nos próprios espaços de educação. Desse 
modo, a Ambientalização Curricular torna-se uma ferramenta 
importante, pois insere à formação do indivíduo, embasamento 
teórico e prático sobre as questões ambientais, especialmente 
nas universidades. Os cursos de licenciatura são os que formam 
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profissionais que estarão diretamente ligados ao ensino, por essa razão 
a Ambientalização Curricular torna-se importante para a formação 
de educadores ambientais, pessoas aptas a difundir a Educação 
Ambiental por meio de vivências. Nota-se, frequentemente, que 
os profissionais de educação tratam a temática ambiental de modo 
pontual, assistemático e fragmentado, desarticulado dos currículos 
e da gestão das instituições de ensino. Esse fato é também devido 
à pouca vivência e discussões no âmbito da formação inicial que 
acontece nos cursos de licenciaturas no ensino superior. Este trabalho 
tem como objetivo analisar o nível de Ambientalização Curricular 
nos cursos de licenciatura do Centro de Educação, Ciências Exatas 
e Naturais (CECEN) da Universidade Estadual do Maranhão 
(UEMA), a partir da análise dos Projetos Pedagógicos e dos relatos 
dos diretores de cursos, atividades extracurriculares, além da gestão 
ambiental da universidade. Foi possível analisar, de acordo com a 
leitura dos Projetos Pedagógicos, que poucos cursos têm abordado 
em seus currículos as questões ambientais, ficando essa discussão 
mais restrita aos cursos de Ciências Biológicas e Geografia. Inclusive, 
segundo, os relatos dos diretores de cursos, pode-se observar que 
poucos têm conhecimento do termo Ambientalização Curricular, 
embora, a maioria ressalte que considera importante trabalhar a 
temática ambiental em seus cursos. Com este trabalho, pode-se 
planejar uma reestruturação curricular que englobe todos os cursos 
de licenciatura, de modo a formar profissionais aptos a lidar com a 
problemática ambiental na Educação Básica.

Palavras-chave: Educação Ambiental. Formação Inicial. 
Universidade.

1 INTRODUÇÃO

Atualmente, há muitas discussões em torno das 
problemáticas socioambientais difundidos em grande escala. As 
escolas e mídias, em geral, são as grandes reprodutoras dessa visão; 
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ambas são formadoras de opinião e consequentemente, possuem 
grande influência na formação de ideologias e na cultura em 
geral (EVARISTO, 2010). Nas escolas, a ideia de meio ambiente 
e conservação costuma ser discutida de modo superficial, 
insuficiente ou abstrata, não incluindo o educando como sujeito 
da experiência formativa de transformação dos ambientes. Para 
uma Educação Ambiental (EA) eficiente é necessário a formação 
adequada dos professores, a partir de uma perspectiva na qual 
teoria e vivência se encontrem durante o próprio percurso da 
formação inicial dos cursos de licenciaturas.

A sensibilização às causas ambientais no âmbito da 
educação torna-se importante diante dos problemas, na medida em 
que, esses têm em sua origem uma evidente intervenção da ação 
humana sobre os ambientes. Dessa forma, a Educação Ambiental 
Formal tem o papel de ajudar a construir cidadãos mais críticos, 
capazes de articular teoria e prática de intervenção nos ambientes 
que se tornarão, com isso, espaços educadores sustentáveis. 

Por ser um tema transversal, a EA muitas vezes não 
é abordada nas escolas, ou é passada de forma superficial, 
fragmentada, assistemática e pontual. Segundo Moradillo e Oki 
(2004, p. 334), “a educação ambiental passou a ser vista como 
capaz de promover valores, condutas sociais ambientalmente 
corretas tendo como princípio norteador a ética nas relações 
sociais”. A Educação Ambiental eficaz não exerce o papel de 
provocar um desvio em relação aos objetivos educacionais 
propostos pelas escolas, mas estimula o indivíduo a refletir e atuar 
no meio como um agente de transformação, sendo o professor 
um mediador deste processo ao tratar do tema em sala de aula. 
No entanto, na Educação Superior, em especial na formação de 
professores, esse tema é pouco discutido, principalmente por ser 
facultativa a disciplina de Educação Ambiental, o que acarreta em 
profissionais aptos a repassarem os conteúdos das disciplinas que 
lecionam, porém pouco atuantes na construção de pensamentos 
ligados a mudança de atitudes e valores. Por essa razão, é de 
extrema importância que durante a graduação, o profissional 



264

em formação tenha acesso à proposta de trabalho voltada para 
os temas transversais que favorecem uma vivência, integrando 
teoria e prática, seja por meio de aulas de campo ou mesmo 
dentro de um ambiente universitário direcionado às preocupações 
socioambientais. Essa proposta aponta para uma articulação entre 
espaço físico, currículo, gestão e relação escola-comunidade. 

Diante da importância de tratar os temas ambientais e da 
EA como ferramenta de mudança de atitudes e valores, dentro das 
universidades, notam-se grupos isolados, como os de pesquisa, 
empenhados à causa, quando o correto seria que toda a comunidade 
acadêmica estivesse aberta a essa temática. A Política Nacional de 
Educação Ambiental (PNEA) garante que a Educação Ambiental 
deve ser aplicada de modo articulado em todos os níveis de ensino, 
seja de modo formal ou não formal, determinando ainda que 
no currículo esta prática seja contínua, permanente e integrada, 
porém sendo facultativa a disciplina específica na formação 
profissional e pós-graduação (BRASIL, 1999). Apesar da existência 
de leis que regulamentem a inclusão da temática meio ambiente 
na educação, existem inúmeras dificuldades para a implementação 
e consolidação da temática em todos os níveis de ensino, como é 
determinado pela Política Nacional.

A Ambientalização Curricular, de acordo com Guerra 
e Figueiredo (2014, p. 111) “constitui uma linha de investigação 
de ação, na qual a EA assume um papel transformador e 
emancipatório”. Além disso, tal proposta, que engloba ensino, 
pesquisa, extensão e gestão, também tem o papel de formar 
profissionais aptos a lidar com Educação Ambiental e discussões 
acerca das questões relacionadas ao meio ambiente. Essa proposta 
fez-se mais evidente a partir da Rede de Ambientalização 
Curricular do Ensino Superior (ACES), criada em 2002 e 
formada por onze universidades de sete países da América Latina 
e Europa (ZUIN, 2009).

Mesmo sem a utilização, propriamente dita, do termo 
Ambientalização Curricular, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCNEA) recomendam que os sistemas de ensino propiciem 
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condições para que suas instituições se constituam em espaços 
educadores sustentáveis, educando para a sustentabilidade, 
integrando currículos, gestões e edificações, mantendo uma 
relação equilibrada com o meio ambiente, e tornando-se 
referência de modelo socioambiental (BRASIL, 2012).

Nesse contexto, as Instituições de Ensino Superior (IES) 
passam a assumir papel fundamental na formação de novas ideias 
e paradigmas a respeito da formação de professores por meio dos 
cursos de licenciatura, sendo imprescindível a incorporação de novos 
procedimentos administrativos e acadêmicos, visando à concepção 
do desenvolvimento sustentável, tornando as universidades celeiros 
de iniciativas que promovam ações que busquem o equilíbrio entre 
a produção de bens e serviços e a qualidade de vida e ambiental 
(BARBOSA   et  al., 2010). Pelo exposto, a temática da Ambientalização 
Curricular nas universidades constitui uma linha de investigação e de 
ação, em que a EA assume um papel transformador e emancipatório 
(GUERRA; FIGUEIREDO, 2014).

Pelo exposto, a presente pesquisa teve como objetivo 
fazer um levantamento dos currículos dos cursos de licenciatura 
do Centro de Educação, Ciências Exatas e Naturais (CECEN), da 
Universidade Estadual do Maranhão (UEMA) para diagnosticar 
o grau de Ambientalização Curricular dos cursos, a fim de 
gerar parâmetros para a elaboração de políticas institucionais de 
Ambientalização Curricular e sustentabilidade na instituição.

2 PROCEDIMENTOS

A pesquisa foi realizada nos Cursos de Licenciatura do 
Centro de Educação, Ciências Exatas e Naturais (CECEN), 
da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA). Os cursos 
selecionados foram: Ciências Biológicas (UEMA, 2015b), 
Ciências, com habilitação em Biologia, Física, Química e 
Matemática (UEMA, 2002), Física (UEMA, 2015c), Geografia 
(UEMA, 2009), História (UEMA, 2013a), Letras, com 
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habilitação em Língua Portuguesa, Língua Inglesa e Literaturas 
(UEMA, 2014), Matemática (UEMA, 2013b), Música (UEMA, 
2012), Pedagogia (UEMA, 2015a) e Química (UEMA, 2011). 
Esses cursos foram contemplados porque são formadores de 
profissionais que atuarão de forma mais direta nas escolas, o 
que ressalta a importância da Ambientalização Curricular estar 
presente na graduação, para que os futuros professores estejam 
aptos a serem também educadores ambientais.

A presente pesquisa trata-se de uma investigação 
qualitativa, com abordagem metodológica, por meio do uso de 
técnicas de análise documental e análise de conteúdo (BARDIN, 
2009), que permitiu buscar informações para identificar quão 
ambientalizados são os cursos de licenciatura do CECEN.

2.1 DIAGNÓSTICO PRELIMINAR

Para o diagnóstico preliminar foi utilizado como 
base o trabalho realizado por Amorim et al. (2004), onde são 
apresentados elementos que permitem uma análise baseada 
nas características da ambientalização curricular proposta pela 
Rede de Ambientalização Curricular no Ensino Superior – 
Rede ACES (2000). A Assessoria de Gestão Ambiental (AGA) 
da UEMA encaminhou ofícios para os cursos acima citados, 
para que os mesmos permitissem acesso aos seus Projetos 
Pedagógicos (PP). Com base no trabalho de Figueiredo (2015), 
foram definidas palavras-chaves que pudessem levar a indícios 
de Ambientalização Curricular presentes nos PP. As palavras 
usadas foram: ambiente, sustentabilidade, ecologia, sociedade 
e natureza. A análise preliminar foi através da busca mecânica 
usando a ferramenta ‘‘localizar’’ do software leitor do PDF, dos 
radicais “ambient”, “sustent”, “ecolog”, “soc”, “natur”. Em 
seguida, procedeu-se à leitura individual de cada um dos Projetos 
Pedagógicos para análise mais detalhada, a fim de saber se as 
referidas palavras encontravam-se dentro do contexto ambiental 
ou se atendiam as características propostas pela REDE ACES.
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Após a identificação das disciplinas com temática 
ambiental, nos baseamos no estudo de Freitas e colaboradores 
(2003), que procuraram identificar a presença de indicadores de 
ambientalização da Rede ACES nas ementas de cada uma das 
disciplinas selecionadas nos cursos. As 10 características definidas 
pela Rede ACES são descritas no quadro 01.

Quadro 01 – Características da Ambientalização Curricular definidas 
pela Rede ACES.

Fonte: Adaptado de UNESP (2003).
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2.2 ANÁLISE DA AMBIENTALIZAÇÃO QUANTO 
À ARTICULAÇÃO ENTRE ENSINO-PESQUISA-
EXTENSÃO-GESTÃO

Na etapa seguinte, realizaram-se entrevistas 
semiestruturadas (SZYMANSKI, 2002) cuja finalidade foi 
avaliar a percepção ambiental dos coordenadores de curso para 
determinar as características de Ambientalização identificadas 
por esses gestores e quais são as medidas institucionais já 
exercidas visando à adequação ambiental dos currículos 
dos cursos de licenciatura. As entrevistas realizadas com os 
diretores dos respectivos cursos foram compostas por oito 
perguntas abertas. Em seguida, agruparam-se as respostas 
similares de cada um para levantamento quantitativo.

Para a análise da Ambientalização quanto à articulação 
entre pesquisa, extensão e gestão institucional foram realizados 
levantamentos dessas atividades, através da análise detalhada 
de documentos oficiais. No âmbito da Pesquisa foi realizada 
busca no site da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 
(PPG/UEMA)3  e no âmbito da Extensão, realizou-se busca 
no site da Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Estudantis 
(PROEXAE/UEMA)4, a fim de que fossem identificados os 
projetos de pesquisa e extensão que abrangem e apresentam 
ligação com a temática ambiental, considerando-se os 
projetos aprovados para desenvolvimento nos anos de 2015 
e 2016. Paralelo a essa busca, realizou-se um levantamento 
de informações com relação às medidas institucionais já 
implementadas visando à adequação ambiental da instituição 
no site da instituição5.

3  www.ppg.uema.br 
4  www.proexae.uema.br 
5  www.uema.br
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2.3 CATEGORIZAÇÃO DOS CURSOS

Foi estabelecido, por fim, a categorização dos cursos, 
agrupando-os em três categorias de análise, baseadas no estudo 
de Layrargues; Dourado (2011), a saber:

- Alto grau de internalização da temática ambiental: representa 
o conjunto das disciplinas e projetos em que a presença da 
temática ambiental é fundamental, ou seja, a temática ambiental 
é visceralmente estruturante, estando fortemente inserida.

- Médio grau de internalização da temática ambiental: abriga o 
conjunto das disciplinas e projetos em que a presença da temática 
ambiental contribui, agrega valor, mas está inserida de modo 
periférico, tangencial, estando fragilmente inserida.

- Baixo grau de internalização da temática ambiental: casos 
em que a temática ambiental está ausente e não se verifica a 
menor presença de sua existência.

3 RESULTADOS

3.1 INDICADORES DA AMBIENTALIZAÇÃO DOS 
CURSOS DE LICENCIATURA

A ferramenta localizar, do software leitor de PDF 
possibilitou encontrar palavras cujos radicais pudessem sugerir 
algo relacionado à temática ambiental, porém somente através 
da leitura detalhada foi possível identificar se a palavra remetia 
a algum sentido ambiental e dessa forma poder identificar se 
a disciplina ou ementa atendia a uma ou mais características 
determinada pela REDE ACES. Os quadros 2, 3, 4, 5 e 6 estão 
dispostos com os radicais, disciplinas, suas ementas (com as 
palavras pesquisadas pelos radicais em itálico) e característica 
de ambientalização. Os cursos que não possuem quadro são os 
que não apresentaram os radicais, ou, apesar de apresentarem, os 
mesmos não se adequavam ao contexto esperado. 
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Quadro 02 – Disciplinas que apresentaram indícios de Ambientalização 
Curricular no Projeto Pedagógico do Curso de Ciências Biológicas.

Fonte: elaborado pelos autores.
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Quadro 03 – Disciplinas que apresentaram indícios de Ambientalização 
Curricular no Projeto Político Pedagógico do Curso de Geografia.
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Fonte: elaborado pelos autores.

Quadro 04  – Disciplinas que apresentaram indícios de Ambientalização 
Curricular no Projeto Pedagógico do Curso de Química.

Fonte: elaborado pelos autores.
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Quadro 05 – Disciplinas que apresentaram indícios de Ambientalização 
Curricular no Projeto Pedagógico do Curso de Ciências.

Fonte: elaborado pelos autores.

Quadro 06 – Disciplinas que apresentaram indícios de Ambientalização 
Curricular no Projeto Pedagógico do Curso de Física.

Fonte: elaborado pelos autores.

Nos cursos de História, Matemática, Pedagogia, Letras 
e Música não foram encontrados qualquer um dos itens da 
pesquisa e em todo o documento não se nota em seu discurso 
uma preocupação à vertente ambiental. O PP do curso de 
Ciências Biológicas foi considerado o mais ambientalizado não 
só por abranger mais disciplinas e características da REDE ACES, 
mas porque em todo o documento é notória a filosofia do curso, 
por exemplo:
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O comprometimento com o desenvolvimento 
em base sustentável deve ser lema de todos 
os que fazem o Curso de Ciências Biológicas 
da Universidade Estadual do Maranhão [...]. 
Vislumbra-se, assim, que a sociedade possa atingir 
a sustentabilidade ecológica, social e econômica 
através do trabalho de cada um de nós (UEMA, 
2015, p. 15).

O curso de Ciências Biológicas em sua essência tende 
a incorporar mais o tema ambiental; no entanto, as mudanças 
que o curso tem passado quanto à estruturação de seu currículo 
é constante, desde a sua criação. Vale ressaltar que entre os 
cursos analisados, foi o curso com mais disciplinas em todo o 
currículo.

O curso de Geografia mostrou-se comprometido com 
o meio ambiente no decorrer do texto, como se observa no 
fragmento a seguir:

Torna-se evidente que para o momento em que se vive 
atualmente, os profissionais da Geografia de nível 
superior, independente da modalidade de formação, 
devem ser capazes de levantar, analisar, interpretar 
e explicar os fenômenos socioambientais. Ao 
mesmo tempo, de planejar ações compatíveis com 
as necessidades de superação das desigualdades 
locais e regionais diante dos imperativos do projeto 
desenvolvimentista atual do Maranhão e do Brasil. 
(UEMA, 2009, p. 7).

Nos cursos de Ciências, Química e Física encontraram-
se poucas características de ambientalização e de modo muito 
fragilizado. Um exemplo disso é que a disciplina “Física e Meio 
Ambiente” oferecida no curso Ciências com habilitação em 
Física e no curso Física é optativa.
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3.2 POSIÇÃO DOS DIRETORES DE CURSOS QUANTO 
À AMBIENTALIZAÇÃO CURRICULAR

Com relação à pergunta “o que você entende por 
Ambientalização Curricular”, a maioria afirma não saber do que se 
trata; apenas os seguintes diretores – apesar de nunca ter ouvido 
falar do tema – sugerem seu significado:

P1 – Deve ser algo como colocar disciplinas de meio ambiente 
no currículo.

P3 – Deve ser sobre o currículo do curso e o funcionamento do 
curso na IES.

P8 – Penso que é trazer para o curso a realidade de vida do 
acadêmico na região que ele vive.

Já os que disseram saber o que é Ambientalização 
Curricular deram as seguintes definições:

P5 – É tornar o ambiente acadêmico expresso no PPP e na 
filosofia do curso, em espaço permanente de teoria e prática coerente com o 
que o currículo torna evidente em suas ações.

P7 – São disciplinas ligadas ao meio ambiente.

P9 – Entendo como um processo de ligação entre a dimensão 
cultural, política e teórica de educação e do currículo.

No que diz respeito à pergunta “a estrutura curricular 
contempla disciplinas ou práticas voltadas à sustentabilidade e 
responsabilidade socioambiental”, metade dos entrevistados 
responderam que não, enquanto que a outra metade respondeu 
que sim, apontando disciplinas ditas “ambientalizadas” pelos 
mesmos e/ou práticas adotadas pelos seus cursos.

Analisando a pergunta “o curso dispõe de mecanismos para 
formar profissionais aptos a lidar no enfrentamento e na minimização 
dos efeitos da crise ambiental no exercício do magistério” a maioria dos 
entrevistados disse que sim, afirmando ainda que mesmo sem 
muitas disciplinas com enfoque ambiental, a formação dos 
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graduandos é suficiente. Alguns até pontuaram ações informais 
dentro de seus cursos. Dos que disseram que seus cursos não 
dispõem de mecanismos, destacamos um relato:

P3 – Não, mas também não acho que é responsabilidade 
primeira do professor comparado ao professor/biólogo.

Com relação à pergunta “você acredita que a universidade 
favorece aos discentes práticas ligadas a sustentabilidade?”, a minoria 
respondeu que não; a maior parte se dividiu entre os que acreditam 
que sim, e os que disseram “não conhecer” e “nem sempre”.

Quanto à gestão, quando perguntados “em sua opinião, 
a gestão ambiental institucional é dever de quem?”, grande parte dos 
diretores diz que é responsabilidade de todos, já os demais 
disseram que seria do “estado e sociedade civil” e “dos gestores 
ligados ao meio ambiente”.

Questionados sobre “de 0 a 10, qual a proporção de extensão 
e pesquisa relacionados ao tema sustentabilidade?”, três dos diretores 
atribuíram nota variando de 10 a 8, quatro atribuíram nota 
variando de 4 a 1 e três avaliaram com nota zero.

Ao serem indagados se “nos cursos de licenciatura é importante 
tratar o tema Educação Ambiental”, quase todos os diretores de curso 
afirmam que sim, apenas um disse que não, justificando sua 
resposta da seguinte forma: 

“P2 – Não, pois penso que a questão teórica e metodológica para 
o curso é mais importante que as questões ambientais”.

Por fim, os diretores foram questionados com a pergunta 
“você acredita que o curso cuja direção você é responsável pode melhorar na 
Ambientalização Curricular?”, a maioria respondeu que sim, alguns 
deram respostas como “sempre pode melhorar”, e uma minoria 
acredita que a estrutura do currículo não precisa ser mudada.

Através das entrevistas, notou-se que a maioria dos 
diretores não sabe de fato o que é Ambientalização Curricular, pois 
mesmo aqueles que se propuseram a dar um conceito, o fizeram por 
dedução e não por embasamento teórico. Uma quantidade razoável 
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acredita que o curso dispõe de disciplinas e/ou mecanismos para a 
formação adequada dos seus graduandos para tratar a problemática 
em questão, porém, é contraditório com a análise documental feita. 
A maioria diz que considera importante tratar a Educação Ambiental, 
porém a maioria é omissa a essa responsabilidade ou diz não ser do 
curso a responsabilidade de tratar a questão.

 Sobre as mudanças que podem ser feitas para melhorar 
a Ambientalização dos cursos, a maioria sabe que é preciso 
mudar, mas não conseguiu dizer em quais aspectos, ou propor 
melhorias. De modo geral, podemos analisar que os diretores 
têm dificuldade em implantar nos seus cursos a temática e muitos 
desconhecem as atividades desenvolvidas pela universidade em 
prol da causa ambiental.

3.3 ARTICULAÇÃO PESQUISA, EXTENSÃO E 
GESTÃO INSTITUCIONAL

3.3.1 Pesquisa

Do total de 69 projetos de pesquisa contemplados 
pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
(PIBIC/UEMA – 2015/2016), apenas 04 projetos orientados por 
professores do CECEN, relacionam-se com a temática ambiental 
como se pode observar no quadro 7.

Quadro 7 - Projetos Aprovados na Área de Meio Ambiente do Programa 
Institucional  de Bolsa de Iniciação Científica (PIBIC/UEMA 2015-2016) 
para o Centro de Educação, Ciências Exatas e Naturais.

Fonte: adaptado de PPG (2016).
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3.3.2 Extensão

Para desenvolvimento nos anos de 2015-2016, a Pró-
Reitoria de Extensão e Assuntos Estudantis aprovou 24 projetos 
de extensão na área de Meio Ambiente. Destes, 12 foram 
destinados ao CECEN, conforme exposto no quadro 7.

Quadro 7 – Projetos Aprovados na Área de Meio Ambiente do Programa 
Institucional de Bolsa de Extensão (PIBEX 2015-2016)  para o Centro de 
Educação, Ciências Exatas e Naturais.

Fonte: adaptado de PROEXAE (2016).
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Destaca-se que destes 12 projetos de extensão, 07 estão 
vinculados à Assessoria de Gestão Ambiental, desenvolvendo 
suas ações de forma integrada com os programas estabelecidos 
por esse órgão dentro do Campus Paulo VI.

Além desses, encontram-se cadastrados no programa de 
Projetos Voluntários PIBEX, um total de 30 projetos, dos quais 
06 são orientados por docentes do CECEN, destacando-se o 
projeto coordenado pela Profa. Dra. Andréa de Araújo, intitulado 
“Meio Ambiente e sustentabilidade: Educação Ambiental em 
duas escolas públicas do ensino básico de São Luís - MA” que 
apresenta relação direta com a temática ambiental.

3.3.3 Gestão Institucional

Apesar de já desenvolver ao longo dos anos, ações 
direcionadas à implantação de práticas ambientais, a UEMA 
sentiu necessidade de institucionalizar essas ações. Uma das 
primeiras ações tomadas foi a instituição da Comissão de 
Educação Ambiental (Portaria nº 4/2010), que deixou claro o 
significativo trabalho de Educação Ambiental desenvolvido pelos 
docentes e discentes no âmbito do ensino, pesquisa e extensão, 
desde os anos 2000. O ano de 2012 foi determinado como sendo 
o Ano da Educação Ambiental na UEMA, que objetivou integrar 
as ações desenvolvidas e estimular ainda mais a realização de 
práticas ambientais. 

Cada vez mais ciente de seu papel, enquanto instituição 
de ensino, a UEMA trilhou o caminho para a institucionalização 
da sustentabilidade. Para isso em 2013, foi instituída a Comissão 
Permanente de Educação Ambiental (COPEA), e finalmente, em 
2015, devido à necessidade de criação de um órgão hierárquico 
para o gerenciamento ambiental institucional foi instituída a 
Assessoria de Gestão Ambiental (AGA/UEMA). A AGA objetiva 
principalmente desenvolver um Sistema de Gestão Ambiental na 
UEMA, visando atingir a sustentabilidade ambiental.
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Desde sua criação, a AGA tem buscado integrar os 
diferentes segmentos na resolução dos problemas socioambientais 
e no estabelecimento de políticas que objetivem a adequação 
das atividades da universidade dentro dos preceitos ambientais 
por meio de seus três programas: Educação Ambiental para a 
Sustentabilidade na UEMA; Impactos Ambientais nos Campi da 
UEMA e Certificação Ambiental.

3.4   CATEGORIAS DE AMBIENTALIZAÇÃO CURRICULAR

Após todo o levantamento realizado, tanto na análise dos 
PP quanto nas entrevistas realizadas com os diretores de curso, 
foi possível determinar o grau de Ambientalização dos cursos de 
licenciatura do CECEN, como pode ser observado no quadro 8.

Quadro 8 – Grau de Ambientalização dos cursos de licenciatura do 
Centro de Educação, Ciências Exatas e Naturais.

4 DISCUSSÃO

A Universidade Estadual do Maranhão vem buscando 
meios de se ambientalizar, especialmente por ações educativas 
desenvolvidas especialmente pela Assessoria de Gestão Ambiental 
e o apoio e fomento de bolsas de extensão e iniciação científica na 
área de meio ambiente. No entanto, nos cursos de graduação da 
UEMA a temática ambiental é pouco discutida, sendo abordada 
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com mais ênfase nas graduações em Geografia e Ciências 
Biológicas; nesta última foi possível perceber não só a inserção 
ambiental nas disciplinas do currículo como nos discursos do 
projeto pedagógico.

É importante destacar que o curso de Ciências Biológicas 
tem passado por mudanças constantes quanto à estruturação de 
seu currículo, desde sua criação, para adequá-lo as exigências do 
Ministério da Educação e CFBio, para atender a realidade local 
no qual o curso se insere e possibilite ao estudante solicitar a 
carteira de identidade profissional de biólogo. Em virtude 
disso, observou-se que entre os cursos analisados, o de Ciências 
Biológicas apresentou mais disciplinas em seu currículo; porém, 
apesar de muitas possuírem os radicais utilizados na pesquisa do 
software PDF, após fazer uma análise minuciosa da ementa das 
mesmas não possuíam relação direta com a ambientalização, a 
exemplo “Ecologia de populações e comunidades”, que embora 
apresente o radical ecolog, as discussões da disciplina voltam-se 
para a fauna e flora, desvinculando o ser humano a esse grupo.

Nesse sentido, acaba-se passando aos estudantes uma 
visão biologicista e conteudista da ecologia, ou seja, enfoca em 
aspectos biológicos das disciplinas, deixando de relacionar o 
ser humano e a natureza. Essa visão antropocêntrica, que acaba 
excluindo o homem da integralidade da natureza, é uma das 
principais concepções a serem desconstruídas, sendo essencial para 
promover o conhecimento ambiental (LOVATTO et al., 2011).

Na maioria dos projetos pedagógicos dos cursos há 
muito do histórico da universidade e pouco sobre o curso, 
até mesmo ao que se refere às disciplinas oferecidas, Por essa 
razão foi importante voltar a direção de certos cursos para se ter 
informações complementares.

No trabalho de Freitas (2005) realizado na Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCar) aplicou-se um questionário para 
analisar sobre a percepção dos coordenadores de curso a respeito 
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de um documento institucional chamado “O Perfil Profissional 
a ser Formado pela UFSCAR”, que tem como objetivo inserir 
uma formação ambiental aos futuros profissionais por meio de 
disciplinas nos currículos. De acordo com o questionário, todos 
concordam com o documento, porém dentre os coordenadores, 
havia o grupo dos que o veem como contribuição para profissionais 
mais críticos e os que acham que não há meios para efetivá-lo. 
Apesar de não existir um documento como este na UEMA, 
quase todos os diretores disseram que a inserção de disciplinas 
ambientais é importante, porém por Educação Ambiental ser 
um tema transversal, em muitos momentos foi dito que cabe aos 
professores inserirem em suas disciplinas a temática de modo 
interdisciplinar; além de admitirem que a questão ambiental é 
uma lacuna nos seus cursos. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com esta pesquisa foi possível diagnosticar o 
grau de ambientalização dos cursos de licenciatura do CECEN, 
de acordo com as atividades desenvolvidas pela UEMA e 
Projetos Pedagógicos. No entanto, sabe-se que a Educação 
Ambiental é transdisciplinar, mesmo sem parâmetros legais, 
como documentos institucionais que fortaleçam que os cursos 
devem oferecer disciplinas de cunho ambiental, cabe ao professor 
responsável por cada disciplina envolvê-la em um contexto 
global, e assim atender as legislações nacionais vigentes.

O âmbito da UEMA, por ter um aspecto rural e arbóreo, 
é favorável à práticas de educação ambiental e atualmente tem sido 
explorado neste sentido, especialmente por ações desenvolvidas 
pela AGA. Pelo histórico e progresso da instituição, é viável 
que todos os cursos possam atingir um grau satisfatório de 
ambientalização curricular, e assim formar profissionais aptos à 
discussão e enfrentamento às causas ambientais. 
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É importante destacar que os cursos responsáveis pela 
formação de professores tratem da ambientalização curricular 
de uma forma ampliada e emancipatória, articulando a teoria 
com as práticas voltadas para sustentabilidade no âmbito da 
própria universidade. A formação de atitudes e valores acontece 
com alguns procedimentos. Não basta o domínio conceitual, 
torna-se necessário instituir alguns espaços educadores 
sustentáveis que articulem teoria e prática para que estes façam 
parte do processo formativo dos professores, de acordo com as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental 
(DCNEA).

Essa experiência inserida no processo de formação do 
“ambiente” da formação inicial possibilitará que os profissionais 
da educação façam a transposição didática das aprendizagens 
com a Educação Ambiental para a sustentabilidade para outros 
ambientes institucionais, sobretudo, para o ambiente da Educação 
Básica. 
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O USO DO PAPEL RECICLADO COMO 
ADITIVO EM MISTURAS DE CONCRETO PARA 

BLOCOS DE BAIXA RESISTÊNCIA

Marcela S. SOARES 
Eduardo Aurélio  Barros. AGUIAR 

Gustavo B. GOMES

RESUMO

O uso do papel na produção do concreto traz benefícios para 
o meio ambiente, principalmente pelo fato do papel apresentar 
sua reciclabilidade limitada. A adição de papel em misturas de 
concreto apresenta uma destinação adequada tanto para papel 
reciclável quanto para papel não reciclável, removendo este tipo 
de material do meio ambiente definitivamente. Um dos principais 
objetivos deste estudo é propor uma maneira apropriada para a 
redução de impactos ambientais causados pelo papel descartado. 
Além de blocos de concreto convencionais, concreto de baixa 
resistência pode ser utilizado de outras maneiras, como blocos 
de pavimentação, blocos de vedação, contra piso ou blocos 
de meio-fio. As sugestões para estudos futuros incluem uma 
melhor adequação das quantidades de papel em diferentes 
misturas, além do comportamento dos elementos analisando 
outras propriedades, como durabilidade, propriedades térmicas 
e acústicas, resistência ao fogo e permeabilidade.
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Palavras-chave: Construções Sustentáveis. Ecoeficiência de 
materiais. Reciclagem.

1 INTRODUÇÃO

O concreto é o material construtivo mais utilizado no 
mundo (PETRUCCI, 1978). No Brasil, seu uso chega a ser de 
90% do material usado para realizações de construções. Sendo 
assim, é cada vez mais comum os estudiosos e pesquisadores 
analisarem e estudarem o concreto com a adição de outras 
substâncias, não só para analisarem o comportamento do concreto 
com outros materiais como também, para ajudar na preservação 
do meio ambiente.

Segundo o CEMPRE (2008) a produção média de 
resíduos sólidos urbanos no Brasil está na ordem de 0,7kg/hab. 
ao dia, já em cidades como Rio de Janeiro e São Paulo chegam a 
gerar 1,0 kg/hab. ao dia, e desta forma, são descartados diariamente 
140.000 toneladas, nem sempre em locais adequados. Desse total, 
76% acabam em lixões (área de depósito de resíduos urbanos sem 
tratamento), acarretando a contaminação do solo, dos mananciais, 
além de aumentar significativamente a ocorrência de zoonoses. 

Pietrobelli (2010) afirma que a política dos 3Rs – 
reduzir, reutilizar e reciclar – vem sendo um procedimento 
permanente na minimização desta situação. A reciclagem, como 
todo processo também pode gerar resíduo e muitas vezes, exige 
grandes investimentos. Porém, mesmo com estas restrições, 
apresenta-se como a melhor solução.

Enquanto isso, Nascimento (2010) ressalta que para os 
processos de educação ambiental, utiliza-se os 5 R’s, Reduzir, 
Reciclar, Reutilizar, Recusar e Repensar, por ser um conceito mais 
prático e mais aplicável no nosso dia a dia, como consumidores, 
onde, repensar é refletir sobre os processos socioambientais 
de produção; recusar significa evitar o consumo exagerado e 
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desnecessário, recusando produtos que causem danos ao meio 
ambiente; reduzir consiste em diminuir a geração de lixo; 
reutilizar é dar uma nova utilidade a materiais considerados 
inúteis; e reciclar é a transformação de algo usado em algo novo 
por meio de processos industriais, ou seja, é transformar em um 
novo produto. 

Sendo assim, podemos destacar o uso do papel na 
produção do concreto, já que esse material é um dos resíduos 
que se encontram em maior quantidade no Brasil, podendo, 
dessa forma, ser reaproveitável, e, além disso, produzindo um 
concreto que terá maiores benefícios para o meio ambiente, 
principalmente pelo fato do papel apresentar sua reciclabilidade 
limitada. A adição de papel em misturas de concreto apresenta 
uma destinação adequada tanto para papel reciclável quanto para 
papel não reciclável, removendo este tipo de material do meio 
ambiente definitivamente. 

2 A RECICLAGEM DO PAPEL E O MEIO AMBIENTE 

O Brasil é um dos grandes produtores mundiais de 
derivados de celulose e papel, sendo mundialmente competitivo 
no setor, e, além de abastecer o mercado interno, o país ainda 
exporta produtos principalmente para países da América Latina, 
União Européia e América do Norte, representando cerca de 4% 
das exportações nacionais. 

BRACELPA (2010) afirma, que o Brasil é o 11º produtor 
mundial de papel. Em 2009, por exemplo, foram produzidas 
cerca de 9,4 milhões de toneladas deste produto. Outro setor em 
expansão é o de reciclagem, no qual o Brasil é referência, onde 
a taxa de recuperação dos papéis recicláveis sobre o consumo de 
papéis vem crescendo nos últimos anos: em 1990 era de 36,5% 
e em 2008 chegou a 43,7 %. Já os dados para 2010, apontam que 
as empresas reciclaram mais de 70% das caixas de papelão que 
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chegaram ao mercado, e também registraram altos níveis de 
reciclagem de papéis em geral.

O processo de reciclagem pode ser definido como 
a conversão do desperdício em produtos novos, pois, permite 
que as substâncias que já foram utilizadas possam ser inseridas 
novamente no meio de produção, reduzindo o consumo de 
matéria-prima e energia e a poluição do meio ambiente.

De acordo com a Embalixo (2015), o papel demora, em 
média, três meses para se decompor e, cada tonelada de papel 
reciclado representa três metros cúbicos de espaço disponível 
nos aterros sanitários. Oliveira e Carvalho (2004) apontam que a 
reciclagem de uma tonelada de papel representa a não derrubada 
de vinte árvores. Entretanto, acredita-se que apenas 26% da 
população brasileira pratica a reciclagem, e, a maior parte do papel 
produzido acaba sendo descartado em áreas impróprias e nas 
ruas, contribuindo tanto para uma maior degradação ambiental 
quanto para a má manutenção das vias públicas.

BRACELPA (2010) também expõe que a reciclagem 
de papel apresenta algumas vantagens na cadeia produtiva que 
envolve a atividade. Sob o ponto de vista econômico, a prática 
gera empregos e renda, movimentando a economia, reduz os 
custos de produção e de matéria prima e ajuda a diminuir o 
volume de detritos a ser descartado em lixões e aterros sanitários 
já saturados. Além disso, devido a seu alto poder calorífico, o 
papel pode ser utilizado na reciclagem energética, característica 
que deverá ganhar importância num futuro próximo.

Apesar da reciclagem ser responsável por inúmeros 
benefícios para o ambiente e para a economia, alguns obstáculos 
ainda surgem no decorrer do processo: falta de conscientização 
da população; baixo envolvimento das instituições; recursos 
financeiros insuficientes; e a baixa qualificação das pessoas 
envolvidas nos trabalhos. 
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Além disso, é importante ressaltar que o papel tem perda 
de potencial a cada vez que passa por processo de reciclagem, 
isso acontece devido à redução de comprimento das fibras de 
celulose, acarretando em um curto tempo de vida útil, o que 
significa que o papel reciclado nunca será análogo ao inicial. Fato 
este que não ocorre, por exemplo, com as latinhas de alumínio, 
que possuem um índice de reciclabilidade elevado, podendo 
ser recicladas quantas vezes forem necessárias sem perder suas 
propriedades originais. 

2.1 O USO DO PAPEL NA CONSTRUÇÃO CIVIL

O papel, apesar de não poder ser reciclado 
indefinidamente, está cada vez mais presente na fabricação de 
novos produtos. Na construção civil, resíduos de papel estão 
sendo utilizados para a fabricação de telhas ecológicas e blocos 
de terra compactado.

Yoshimura, Yoshimura e Wiebeck (2012) afirmam que 
as telhas fabricadas a partir do resíduo de pós-consumo, em 
particular de papel, são chamadas de telhas ecológicas, e que 
estas, tem a mesma função das telhas convencionais: proteger os 
ambientes de intempéries. As telhas ecológicas comercializadas 
convencionalmente no Brasil concorrem com o mercado de 
telhas de fibrocimento, sendo que a sua vantagem em relação 
às outras telhas está principalmente na leveza e flexibilidade. As 
telhas ecológicas também ajudam a reduzir ruído, funcionando 
como isolante acústico e colaboram para diminuir a temperatura. 
Além de incentivar a reciclagem do papel, a produção da telha 
ajuda as cooperativas locais.

Os autores afirmam que, como a telha ecológica é 
constituída basicamente de papel, asfalto e tinta e a sua aplicação é 
voltada principalmente para área de construção civil, não se espera 
que ela emita nenhuma substância nociva. É importante ressaltar, 
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ainda, que a produção de 1000 m² de telhas ecológicas retira do 
meio ambiente uma média de 3800 kg de resíduo de papel pós-
consumo, o que é um desempenho excepcional ambientalmente, 
contribuindo para a criação de novas cooperativas de catadores 
devido ao volume de papel necessário.

De acordo com Batista (2013), blocos de solo 
compactados com papel são uma ótima alternativa, assim como 
as telhas ecológicas. Essa ideia veio de uma pesquisa realizada 
pelo professor Márcio Busson, da Universidade de Brasília 
(FAU/UNB), onde blocos compactados foram desenvolvidos a 
partir de uma mistura entre solo e fibras oriundas do papel kraft, 
originado de sacos de cimento. Além disso, foi incorporado à 
mistura uma quantidade de cimento para o melhoramento de 
suas propriedades, e em seguida, o bloco foi prensado. O bloco foi 
nomeado “Krafterra”. Sacos de cimento são um tipo comum de 
resíduos observados em construções civis e não são comumente 
incorporados em nenhum processo de produção, o que enfatiza 
a viabilidade desta prática de reciclagem como um material de 
construção alternativo.

Batista (2013) afirma que a técnica utilizada para a 
produção do tijolo é semelhante ao do Bloco de Terra Compactada 
(BTC). O BTC é usado principalmente na construção de 
casas populares, por ser mais econômico e é criado a partir da 
compactação de uma porção de solo junto a outros aditivos, onde 
a sua forma mais comum é o de solo-cimento com 88% de terra e 
12% de cimento. A diferença entre o Krafterra e o BTC é que no 
primeiro, parte do cimento, cerca de 6%, é substituída pela fibra 
do papel Kraft que já garante economia do tijolo de papel. 

Ainda segundo Batista (2013), foram realizados testes 
de resistência aos impactos e ao fogo e alguns resultados foram 
inesperados. Fazendo um comparativo do krafterra com o BTC, 
o krafterra teve melhor desempenho nos testes de resistência 
aos impactos ao fogo que o BTC, apresentando também maior 
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flexibilidade por conta das fibras, e inclusive, qualificaram o 
material como corta-fogo. Porém, o krafterra não obteve bons 
resultados nos testes de absorção de água, pois apresentou 7,6% 
mais absorção que o tijolo comum, sendo suscetível a infiltrações, 
onde, a solução foi adicionar a seiva da babosa à composição. Mas, 
apesar dos testes satisfatórios, acredita-se que ainda é cedo para 
a utilização da tecnologia na construção civil, onde a próxima 
etapa será avaliar o comportamento do krafterra em um canteiro 
experimental 

3 PROCEDIMENTOS 

	 Além de estudos teóricos, os procedimentos de pesquisa 
consistiram em duas outras áreas: confecção de corpos de prova 
de concreto e realização de ensaios.

3.1 ESTUDO EXPERIMENTAL

Tendo em vista a busca pelo entendimento e a 
compreensão do comportamento do concreto de cimento 
Portland com a adição de papel, e sua posterior aplicação para 
bloco concreto de baixa resistência, foram realizados ensaios, 
seguindo as recomendações das normas brasileiras (NBRs), 
analisando os resultados por meio de comparações entre um 
traço estabelecido como padrão e, com este mesmo traço padrão 
adicionando o papel. 

O estudo experimental foi realizado utilizando um traço 
padrão 1:2:3, com fator água/cimento de 0,6 e esse mesmo traço 
com a adição de papel em determinadas proporções, sendo, o traço 
padrão possuindo uma resistência de aproximadamente 20 MPa.

A adição do papel foi experimentada de duas formas. 
Primeiro o papel foi cortado em pedaços pequenos e adicionado 
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de forma seca no concreto, em quantidades de 20%, 40% e 60% 
do volume de cimento. Para cortar o papel, foi utilizada uma 
cortadora de papel convencional (Figura 1). Após o corte em 
tiras, o papel foi cortado em pedaços ainda menores e dosado de 
acordo com o volume necessário (Figura 2).

Papel triturado também foi considerado como 
alternativa. Para triturar o papel, o mesmo processo anterior foi 
realizado, mas um triturador (liquidificador convencional) e 
água foram necessários (Figura 3). O resultado foi uma espécie 
de pasta, devido à grande quantidade de água incorporada na 
mistura (Figura 4). Em seguida, o excesso de água foi removido 
e o volume desejado de papel foi adicionado à mistura de 
concreto (Figura 5). As proporções adotadas foram as mesmas 
adotadas anteriormente (20%, 40% e 60%) em relação ao volume 
de cimento. Apesar do papel estar quase seco, o material ainda 
continha água incorporada. A umidade relativa do material 

Figura 1 - Máquina descartadora 
e papel cortado em tiras.

Figura 2 - Papel cortado em 
pequenos pedaços.

Figura 4 - Papel triturado molhado
Figura 3 -Trituração
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foi aferida e o volume total de água incorporado no material 
foi calculado de forma que pudesse ser mantido o fator água/
cimento de 0,6.

Figura 5 - Processo de secagem e papel seco.

3.2 ELABORAÇÃO DOS CORPOS DE PROVA

Um total de 8 corpos de prova para cada tipo de concreto 
foi preparado, totalizando 56 elementos. Um calendário de 
ruptura foi preparado de forma a determinar datas em que os 
corpos de prova iriam ser submetidos ao ensaio de compressão 
axial. Idades de ruptura de 7, 14, 21 e 28 dias foram escolhidas, 
de forma que 2 corpos de prova fossem rompidos em cada dia. 
Os corpos de prova moldados foram corpos de prova cilíndricos, 
com 10 cm de diâmetro e 20 cm de altura.

A norma ABNT NBR 5738/2015 normatiza os 
procedimentos corretos para moldagem e preparo de corpos de prova. 
As Figuras 6 e 7 ilustram a confecção do concreto usando o papel em 
forma cortada e triturada, bem como outros materiais empregados.

Figura 6 - Concreto com 
papel cortado. Figura 7 - Concreto com papel triturado.
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Tendo preparado os concretos, os corpos de prova foram 
moldados corretamente e adensados conforme recomenda a norma 
(Figura 8). A moldagem é feita realizando o enchimento da forma 
em duas camadas de igual volume, enquanto cada camada é adensada 
com doze golpes utilizando haste metálica. O excesso é nivelado com 
o topo do molde.

Figura 8 – Preparo de corpos de prova.

3.3 SLUMP TEST

Para determinar a trabalhabilidade e consistência, os 
concretos produzidos foram submetidos a Slump tests. A norma 
que padroniza o procedimento é a NBR 67/1998, e a consistência 
é determinada através de um tronco de cone. O cone é preenchido 
com concreto fresco em três camadas de igual volume, e cada camada 
deve ser adensada com vinte e cinco golpes de haste metálica. Após 
o enchimento total do cone com concreto, o excesso é removido no 
limite do topo do cone. Em seguida, remove-se o cone, e a altura final 
do monte de concreto é medida (Figura 9).

Figura 9 - Slump test.
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3.4 ENSAIO DE RESISTÊNCIA A COMPRESSÃO

O ensaio que afere a resistência a compressão de corpos 
de prova de concreto é normatizado através da NBR 5739/2007. 
Para submeter corretamente os corpos de prova ao ensaio de 
compressão axial, é necessário tratar a superfície dos cilindros de 
forma a nivelar o tipo, prevenindo a existência de outras forças 
não axiais. O processo é chamado capeamento, e é realizado com 
uma fina camada de pasta de cimento. Com o topo nivelado, as 
tensões formadas pela carga de compressão são completamente 
axiais. Tendo realizado o capeamento aguardado sua cura, os 
corpos de prova são postos apropriadamente no equipamento, 
de forma a iniciar o ensaio (Figuras 10 e 11).

Figura 10 – Capeamento.                Figura 11 – Ensaio de compressão axial.

4 RESULTADOS E ANÁLISES

4.1 SLUMP TEST

As tabelas 1 e 2 apresentam os resultados obtidos nos 
ensaios de consistência (slump) para todos os tipos de concreto 
produzidos neste estudo.

Tabela 1 - Consistência – Papel Cortado Tabela 2 - Consistência – Papel Triturado
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	 Analisando as duas tabelas, é possível afirmar que a adição 
de papel resulta na perda de trabalhabilidade. Também, pode-se 
perceber que à medida que a quantidade de papel na mistura foi 
aumentada, a consistência também aumentou, alcançando um 
ponto em que o concreto não deslizou ou o fez minimamente. 
Isso significa que o volume de pasta de cimento na mistura, 
comparado à quantidade de agregado, foi reduzido.

4.2 RESULTADOS DE RESISTÊNCIA A COMPRESSÃO	

Para obter os resultados de resistência, os corpos de 
prova foram submetidos a procedimentos de ruptura em idades 
de 7, 14, 21 e 28 dias. Dois elementos foram testados por dia, e o 
maior valor dentre os dois resultados foi coletado.

4.2.1 Concreto Padrão

Os valores de resistência à compressão para o traço 
estabelecido como padrão, ou seja, sem frações de papel, são 
apresentados na tabela 3. 

Tabela 3 - Resistência a compressão - concreto padrão.

4.2.2 Concreto com papel cortado

Os resultados de resistência de elementos confeccionados 
utilizando concreto com adição de papel cortado são apresentados 
conforme a tabela 4. 
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Tabela 4 - Resistência a compressão - papel cortado.

A figura 12 mostra a comparação entre os resultados de 
resistência a compressão obtidos a partir dos corpos de prova com 
concreto padrão e os corpos de prova contendo papel cortado em 
sua mistura.

Figura 12 - Resultados – Papel cortado – Dias x MPa.

Baseado na figura 12 é possível perceber que a adição 
de papel cortado na mistura melhorou sua resistência de forma 
significativa. Este fato foi observado independentemente da idade 
do concreto. Adicionando 20% do volume de cimento em papel 
cortado, observou-se o aumento da resistência à compressão 
aos 28 dias em 22,40%, enquanto que as adições de 40% e 60% 
melhoraram as leituras de resistência em 33,60% e 34,80%, 
respectivamente. Tal melhora pode ser justificada pelo fato 
do papel ser um material muito absorvente, e, se o fator água/
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5,00
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Traço padrão
1:2:3

Traço papel
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cortado 60%

7        14        21      28
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cimento for reduzido, um aumento significante na resistência 
ocorre. Este fato pode ser provado ao considerar os resultados 
obtidos nos ensaios de consistência. Após a adição do papel, foi 
observada uma significante perda de trabalhabilidade, o que 
significa que o fator água/cimento foi reduzido. Para resolver 
essa questão, outros aditivos, como os plastificantes, poderiam 
ter sido utilizados, além do recálculo do fator água/cimento.

4.2.3 Concreto com papel triturado

A resistência a compressão para o traço do papel triturado 
com 20, 40 e 60% de papel em relação ao volume de cimento, 
tem seus valores apresentados na tabela 5. 

Tabela 5 - Resistência à compressão - papel triturado

A figura 13 mostra um comparativo dos resultados 
obtidos a partir dos elementos confeccionados com concreto 
padrão, e os elementos contendo papel triturado na mistura.

Figura 13 - Resultados dos ensaios a compressão dos traços padrão e 
papel triturado.

Traço padrão
1:2:3

Traço papel
triturado 20%

Traço papel
triturado 40%

Traço papel 
triturado 60%7     14    21     28

25,00
20,00
15,00
10,00
5,00
0,00
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Papel triturado afetou a resistência à compressão 
significativamente, mas seu comportamento difere do que foi 
observado anteriormente. Enquanto o papel cortado aumentou 
a resistência à compressão, independentemente das quantidades 
utilizadas no traço, papel triturado melhorou os valores 
de resistência até certo ponto e, depois disto, enfraqueceu 
os elementos. Em 28 dias, 20% do volume de cimento em 
forma de papel triturado na mistura causou um aumento de 
17% na resistência à compressão, enquanto que 40% e 60% 
enfraqueceram os elementos em 5% e 20%, respectivamente.

Comparando os resultados dos testes de consistência, é 
possível inferir que papel triturado é também um grande absorvente, 
visto que sua adição reduziu as medidas de abatimento para 0 cm. 
Com 20% de papel, os valores de resistência à compressão ainda 
eram aceitáveis, visto que aumentaram, enquanto que outras 
quantidades do aditivo causaram redução neste parâmetro. Tal fato 
leva à crença que, depois de certa quantidade de papel triturado na 
mistura, o fator água/cimento foi reduzido até certo ponto onde 
a hidratação de todas as partículas de cimento não foi possível, 
enfraquecendo a mistura. Considerando que quantidades maiores 
que 20% causaram tal redução na resistência, é possível afirmar 
que essa porcentagem do volume de cimento em papel triturado é 
uma quantidade bem próxima do ideal.

4.2.4 Papel cortado x Papel triturado

	 A tabela 6 a seguir mostra os resultados de resistência 
obtidos para elementos com papel cortado e papel triturado.

Tabela 6 - Resultados de resistência a compressão – Papel cortado e triturado.
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O aumento na resistência causado por 20% de papel 
triturado não foi tão significativo quanto o aumento observado 
com adiçoes de papel cortado, possivelmente devido ao fato de 
que o papel triturado apresenta um tipo de aglomeração, o que 
aumenta o tamanho das partículas de papel, de forma que o papel 
se apresente como um material granular, ocasioando redução da 
resistência, visto que este é um material mais fraco comparado 
aos outros materiais granulares na mistura (agregados).

5 CONCRETO COM PAPEL E REDUÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL

Como mencionado anteriormente, um dos principais 
objetivos deste estudo é propor uma maneira apropriada para a 
redução de impactos ambientais causados pelo papel descartado. 
Ao preparar o material para ser utilizado na mistura, conforme 
o item 3.1, foi possível medir a quantidade de papel utilizada 
em cada mistura. O papel utilizado no experimento foi obtido 
em diversos escritórios (folhas A4, 75 g/m²). A tabela 7 mostra 
a quantidade de papel utilizada para produzir 12 elementos de 
concreto, que equivalem a 0,019 m³ em volume.

Tabela 7 - Número de folhas de papel A4 (75g/m²) para produção de 
0,019 m³ de concreto.

Além disso, é importante enfatizar ainda a quantidade 
de folhas de papel que seriam utilizadas para a produção de 1m³ 
de concreto utilizando cada um dos métodos. As quantidades 
necessárias são apresentadas na tabela 8.
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Tabela 8 - Quantidade folhas de papel A4 (75 g/m²) para produção de 1m³ 
de concreto.

Papel triturado tem uma densidade aparente de 203,3 kg/
m³, enquanto papel cortado possui menos da metade deste valor: 
93,3 kg/m³. Baseado nas tabelas acima é possível inferir que papel 
triturado é a melhor opção ao comparar ambas alternativas, visto 
que seu uso permite a adição de mais que o dobro da quantidade 
de papel, em peso, comparado à outra alternativa, mantendo-se o 
mesmo volume. Apesar das adições acima de 20% terem reduzido 
a resistência à compressão, os resultados foram aceitáveis para a 
produção de blocos de concreto de baixa resistência.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo buscou analisar o comportamento da 
resistência à compressão em elementos de concreto de forma 
a determinar a viabilidade do objetivo proposto: a produção de 
blocos de concreto de baixa resistência incorporando papel como 
aditivo. 

Os estudos apresentados acima provaram que a adição 
de papel é completamente viável, embora sejam necessários mais 
estudos para melhor adequar as proporções de papel nas misturas, 
ou até mesmo propor o uso do papel em outro formato físico no 
concreto, além de cortado ou triturado de forma granular.

Comparando ambas as alternativas, o papel triturado 
em grandes quantidades ocasionou uma perda de resistência 
considerável, mas os valores obtidos foram todos maiores que 15 
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MPa, levando a inferir que o material pode sim ser incorporado 
na produção de blocos de concreto de baixa resistência, de uso 
não estrutural. Simultaneamente, o papel triturado permite o uso 
do dobro da quantidade de material na mistura e assim, portanto, 
o dobro da quantidade de papel uma vez depositada no meio 
ambiente.

Além de blocos de concreto convencionais, concreto 
de baixa resistência pode ser utilizado de outras maneiras, como 
blocos de pavimentação, blocos de vedação, contra piso ou blocos 
de meio-fio.

As sugestões para estudos futuros incluem uma melhor 
adequação das quantidades de papel em diferentes misturas, 
além do comportamento dos elementos analisando outras 
propriedades, como durabilidade, propriedades térmicas e 
acústicas, resistência ao fogo e permeabilidade.
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